
da galiza

número 167

Maio
2018

3 euros

16Diego Santim: “A prisom
dá muita perspetiva” 

panóptico
18Um comboio privado

entre a Corunha e o Porto

economia
20Movimentos de

extrema-direita na Catalunha

a terra treme

Efeitos das mudanças
normativas no eólico
As mudanças estabelecidas na Lei de Fomento de Iniciativas Em-

presariais estám a propiciar o avanço administrativo de diferentes

projetos de parques eólicos valendo-se da criaçom da figura de

Projetos declarados de Especial Interese (PEI). A declaraçom

como PEI significa na prática a reduçom à metade dos prazos ne-

cessários nos procedimientos de autorizaçom administrativa e de

avaliaçom ambiental. Já nos últimos meses fôrom declarados vinte

e um parques como PEI, umha figura com a que se poderá acele-

rar a construçom de novos parques eólicos no próximo ano.

OS PÉS NA TERRA / 14Obras que se
comem vidas
A construçom de obras públicas é um sector
marcado pola precariedade laboral, favorecida
polo sistema de subcontrataçons. Mostra disso
som as obras na ponte de Rande, em que as
jornadas atingem as doze horas e onde há uns
meses morreu um trabalhador. A falta de segu-
rança é evidente na construçom do AVE, em
que morrérom oito pessoas desde 2007.  
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A
construçom de obras públicas, umha ati-

vidade ponteira em exploraçom laboral.

Resulta paradigmático que seja neste sec-

tor, em que o próprio estado se situa

como contratante, onde as condiçons laborais som

mais duras e os incumprimentos dos convénios co-

letivos quase sistemáticos. As longas cadeias de sub-

contratantes próprias de este tipo de grandes obras

favorecem estas fraudes enquanto olhamos para

outro lado. À administraçom corresponde-lhe apenas

festejar a inauguraçom de estruturas estratégicas, que

em ocasions já foram batizadas com as vidas da pró-

pria populaçom trabalhadora.

Botando a olhada ao passado, as mesmas condi-

çons laborais, as mesmas jornadas a destajo, fôrom e

continuam a ser a realidade do sector. O crescimento

de quaisquer infraestrutura estatal só está a resultar

viável através da exploraçom da populaçom traba-

lhadora e migrante.

Em relaçom direta com as péssimas condiçons, está a baixa

mobilizaçom obreira. A depauperaçom e a instabilidade vital

à que estám sendo conduzidas as camadas populares alimenta

a incapacidade de resposta. Prante esta espiral, a central sin-

dical CIG convoca para o vindoiro 19 de junho umha greve

geral. A segunda depois da bem sucedida do 8 de Março. O

19 de Junho será assim umha jornada de luita a dar conti-

nuidade e unidade a conflitos que tradicionalmente seriam

considerados setoriais mas que som produto do mesmo sis-

tema explorador. Fôrom numerosas as greves que se fôrom

sucedendo nos últimos meses: no 112, no Bershka, na justiça,

no mantimento do hospital de Ourense ou nas ambulâncias.

Os protestos das pessoas reformadas ou das condiçons escra-

vistas na construçom. As centrais sindicais estám atentas ao

decorrer de obras já programadas, como a transformaçom do

Hospital Geral de Vigo numha Cidade da Justiça. Assim,

estas luitas e o trabalho em favor da mobilizaçom popular,

terám que continuar após a jornada do 19J, numha guerra

contra o capital que nunca deixou de ser quotidiana.
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Os coletivos abaixo-assinados,
integrantes do movimento
popular galego e empenha-

dos na construçom de espaços para a
cultura contra-hegemónica queremos
declarar o seguinte perante o imi-
nente despejo do CSO A Insumisa:

1. A nossa solidariedade incondicio-
nal com o CSO A Insumisa, centro so-
cial ocupado da Corunha, com o qual
trabalhamos em diversas iniciativas
conjuntas, mostrando-se sempre
como um coletivo comprometido
com a construçom de alternativas ao
embrutecimento e mercantilizaçom
cultural dominantes.

2. O nosso apoio a todas as pessoas
que participam deste centro social, e
a todo o que ele representa, como
verdadeiro motor da cultura de base
e popular da cidade

3. A nossa condena à política de per-
seguiçom policial e mediática contra
iniciativas nom controladas pola ins-
titucionalidade burguesa, e em con-
creto ao governo do chamado “cám-
bio” e que agora leva a porra e a
pistola por diante em defesa da pro-
priedade privada e institucionalidade
dos espaços autogeridos

4. O nosso compromisso no fortale-
cimento e na criaçom de espaços que
permitam avançar na galeguizaçom e
desmercantilizaçom da nossa cultura,
em coordenaçom permanente com
outras entidades comprometidas com
idênticos objetivos nos mais diversos
ámbitos: laboral, político, feminista,
comunicativo, ambiental, etc.

5. Apelamos ao movimento popular
galego à unidade e à autodefesa,
construindo novas ferramentas ao
serviço dos interesses do nosso povo,

combatendo a manipulaçom informa-
tiva e a repressom judicial-policial.

Ateneo Libertário A Engranaxe (Lugo)
/ Centro Social A Comuna (Corunha) /
Centro Social A Galleira (Ourense) /
Centro Social A Gentalha do Pichel
(Compostela) / Centro Social A Re-
volta (Vigo) / Centro Social Fuscalho
(Guarda) / Centro Social Gomes
Gaioso (Corunha) / Centro Social
Madia Leva (Lugo) / Centro Social O
Fresco (Ponte Areias) / Centro Social
Autoxestionado do Sar (Compostela)
/ Centro Social Ocupado A Insumisa
(Corunha) / Coletivo Terra (Ponte-
deume) / Fundaçom Artábria (Ferrol) /
Local Social Faisca (Vigo) / CSA O Fer-
vedoiro (Ribeira) / Associaçom Cultu-
ral O Quilombo (Pontevedra) / CSA
Cova dos Ratos (Vigo) / CSOA A
Quinta da Carminha (Vigo) / A Casa
Colorida (Nigrám) / Ateneo Libertario
Xosé Tarrío (Corunha)

Comunicado de apoio ao CSO A Insumisa
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C
aio na conta de que estou

a abandonar os espaços

mistos de participação

num pinga-pinga cons-

tante: a associação, o coletivo, o sindi-

cato, todos. Não despertei um dia e

decidi abandonar, não, o que chegou

foi a consciência do feito. Para as lei-

gas, no feminismo denominamos mis-

tos os espaços que partilhamos mulhe-

res e homens.

Retiro-me ante a clara evidência,

percebida no quotidiano, de que de

‘espaços mistos’, nada. Mentira! Em

realidade são construções masculinas,

edificadas a imagem e semelhança dos

senhores, nas quais somos consentidas

as mulheres enquanto não pretende-

mos mudar as coisas, entanto aceite-

mos maneiras, modos, liderados, es-

truturas. Poucos são os espaços real-

mente mistos que conheço, pensados

para acolher-nos a todas. Um deles é

Implicadas, ONG que presido e que,

casualmente, aos homens não vos in-

teressa. Minoria de sóciOs e ausência

total de activistOs.

Em vários desses espaços de que

fago parte (culturais, desportivos, vi-

zinhais, sindicais), o conflito, sempre

interior, chegou quando exerci, falei,

atuei, como feminista. O conflito ou o

desconforto. O mal-estar. O sentir-me

ex-cêntrica.

Duas são as rebeldias não consenti-

das.

Uma, sermos autónomas ao respeito

do padrinho. Sempre passamos a

porta, a prova, avalizadas por um pig-

malião interno que devemos seguir,

cegas. Fomos escolhidas com um ob-

jetivo e não devemos sair dele. Quase

sempre o mesmo objetivo: dar ca-

rimbo de igualdade de gênero a enti-

dades que não cumprem os mínimos.

Quando salta à vista? Quando decidi-

mos falar alto e sem permissão. Cui-

dado de termos voz própria!

A segunda, tirar de agenda femi-

nista, sejam os cuidados, as quotas, as

violências. Em especial as violências.

Aparece aí o deítico: aqui e/ou agora

não toca. Nunca toca. O nosso aqui

nunca é o da entidade e o nosso agora

sempre é futuro indefinido. Como se

aqui e agora não fôssemos a metade

da população.

E uma exigência, acompanhando:

aprende-me. Explica-me. Dá-me mas-

tigadinha a teoria feminista para eu

não passar trabalhos. Que eu sou fe-

ministo, mas não cai na conta disso.

Ilumina-me.

E sinto que me vou indo. Esgotada.

Incorporo-me a espaços só nossos. Nos

quais não tenho que explicar-me nem

justificar-me. Onde encontro pessoas

que falam desde os meus mesmos

‘aquis’ e ‘agoras’. Onde não tenho que

pedir permissão para opinar e recebo

diálogo, nunca silêncios. Onde a minha

criatividade cresce exponencialmente.

Tenho-me por mulher valiosa. E

partilho espaços com mulheres mui

valiosas. Vós sóis quem nos perdeis.

Homens: Despavilai!

Repensai o vosso mundo. Recons-

truí as vossas masculinidades. Mas

fazei-o vós. É o vosso trabalho. O

vosso esforço. É possível que penseis

que não precisais, que o vosso mundo

está bem assim. É provável.

Mas a nossa força é imparável. Bem

a mostramos no 8 de março. É prová-

vel que fiqueis amarradinhos ao sé-

culo XX entanto nós avançamos, uni-

das e felizes, pelas grandes avenidas

do século XXI. Vós vereis.

PS: Nunca participei em coletivos

de direita. 

Repensai o vosso
mundo. Reconstruí
as vossas
masculinidades. 
Mas fazei-o vós. 
É o vosso trabalho. 
O vosso esforço. 

Despavilai-vous
SUSANA S. ARINS

leah reena goren

Susana S. Arins é poeta.
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A
s que currastes algumha

vez detrás da barra dum

bar concordaredes comigo

na total exposiçom à que

estamos expostas nós, as camareiras,

para vivermos situaçons e anedotas

engraçadas e inclusive algumha delas

entrando no repertório do que pode-

ríamos considerar paranormal. Le-

vando um tempo deste lado da barra,

reparei em que seria necessário des-

crever algumha situaçom ou anedota

relacionada com a questom da língua,

algo que aqui ocorresse e puider ache-

gar assim algumhas ideias. A primeira:

falar de língua é umha parte mais da

nossa quotianidade, escapando assim

da ideia de que as línguas som seres

imóveis para serem analisados dentro

da academia.

Pois bem, o facto de encontrar-me eu

num destes curros, e que este seja ade-

mais no Baixo Minho, fai com que ane-

dotas associadas à conceçom de galego-

português nasçam de debaixo das mesas

como fam os cogumelos no outono.

As nossas vizinhas portuguesas, em

muitos dos casos, nom som conhece-

doras de que na Galiza há umha lín-

gua própria. Assim muitas delas ten-

tam falar-te no seu melhor espanhol.

Veja-se o caso da senhora portuguesa

que ao chegar cabo do meu compa de

curro dizendo: “boa noite”, vira-se

surpreendida e pergunta: “Mas o se-

nhor é português?”, ao que eu res-

pondo: “Nom é, nom, é galego”. A se-

nhora, mais surpreendida agora,

pregunta-me a mim: “Mas, e a se-

nhora? A senhora é portuguesa

mesmo, nom é?”.

Outro caso a analisar é o de dous jo-

vens camareiros criados em galego,

mas que desenvolvem a sua vida com-

pletamente em castelhano. Na mei-

rande parte das vezes que se dirigem

a pessoas portuguesas fam-no em ga-

lego, mas e de forma inconsciente, na-

tural. Casualidade?

Poderia nomear aqui diferentes ane-

dotas que me tenhem aontecido, mas

para finalizar fico com duas, associa-

das a um compa de curro que é por-

tuguês. Acreditade, este fator sim que

dá jogo para umha boa análise. Dá-se

outra circunstância, que a chefa seja

umha senhora “espanhola y mucho espa-

nhola”. Isso apesar de que a maior

parte do seu entorno fale galego, mas

ela do que gosta é de falar espanhol e

valorar-se polo bem que o fai. Pois

bem, em que língua se comunica com

este companheiro? Fagam as suas

apostas.

Por ultimo, devo dizer que apesar

do meu companheiro levar mais de

umha década a viver deste lado do

Minho, nom abandonou o seu portu-

guês natal. Segue a surpreender-se do

bem que eu falo português e de que

haja tantas cousas em comum no meu

e no seu falar. Também fala de que

nom tem necessidade nengumha de

aprender o espanhol, que nesta vila

pode viver em português perfeita-

mente e que o único mau som as tra-

vas que tem à hora de realizar qual-

quer tipo de formaçom, que é quase

sempre em espanhol.

Em definitiva, abonda com abrir os

ouvidos para saber que o discurso

reintegracionista é parte do dia a dia,

e a quem esteja a pensar o contrário

convido-o a entrar neste bar, tomar

um café e que goze do espetáculo.

O facto de
encontrar-me eu
trabalhando num
bar e que este seja
ademais no Baixo
Minho, fai com que
anedotas associadas
à conceçom de
galego-português
nasçam de debaixo
das mesas como fam
os cogumelos no
outono

Raquel Souto é ativista do Baixo Minho.

Conversas de bar e
reintegracionismo

RAQUEL SOUTO
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A
passada manhá de 23 de

maio amanheceu com a

notícia do despejo do CSO

A Insumisa. O governo do

concelho da Corunha, dirigido pola

Marea Atlántica, dava ordem à polícia

local de invadir o espaço, horas antes

do fim do prazo estabelecido segundo

apontou o advogado do CSO. Con-

tudo, e contra o que as concelheiras

afirmaram nessa mesma manhá, o des-

pejo nom finalizou até meia-noite.

Apenas cinco meses depois de terem

apresentado o projeto das Naves de

Metrosidero, com a total oposiçom da

assembleia da Insumisa e a grande

maioria dos coletivos de base social da

cidade, o concelho achou bem que o

momento do despejo tinha chegado.

violência policial
Pouco depois do meio-dia um grupo

de pessoas de diferentes coletivos da

cidade juntavam-se diante da porta da

Insumisa, em contra do despejo. Há

umha tentativa de recuperaçom do es-

paço por parte das pessoas congrega-

das, enquanto outras duas mulheres

subiam ao telhado para assegurar a re-

sistência.

Começárom logo os paus. As porras

de aço extensíveis. O gás pimenta nos

olhos. As brechas na cabeça de várias

das companheiras que berravam na

rua. A intimidaçom, a repressom, a os-

tentaçom do monopólio da violência

física da Instituiçom do Concelho por

meio do seu braço armado, a Polícia

Local.

Nessa mesma tarde e como costuma

acontecer com a presença da Polícia

Nacional Espanhola, as cargas, as ma-

nifestantes feridas e a tensom nom fi-

gérom mais do que aumentarem. Para

além das pancadas dadas a quem pro-

testavam contra a ordem de despejo

da Marea Atlántica, o maltrato às jor-

nalistas que cobriam o acontecimento

foi contínuo. A jornada acabou ade-

mais com umha pessoa detida a passar

a noite nos calabouços.

Mais um despejo.
Mais mobilizaçons
A equipa de governo segue a acreditar

na existência dum diálogo prévio a

partes iguais e cataloga o acontecido

como um ‘fracasso coletivo’. A reali-

dade é que em nengum momento

existírom duas partes a dialogarem e

que o movimento de okupaçom,

como di umha das pintadas do centro

despejado, ‘nem quer nem necessita’

das instituiçons.

Nom é o primeiro despejo levado a

cabo por forças da esquerda institucio-

nalizada, lembremos a posiçom do

concelho há alguns anos contra a Casa

Encantada em Compostela ou a inefi-

cácia a respeito do recente despejo da

Escárnio e Maldizer.

A assembleia do CSO A Insumisa

afirma num comunicado lançado em

redes sociais que ‘seguirám a resistir,

abrindo espaços de liberdade e auto-

gestom’, e animam ‘às solidárias, as re-

beldes, as sonhadoras e as que ainda

nom se rendérom’ a tomar as ruas.

xian naia
conselho@novas.gal

despejo e resistência no
CSO A Insumisa 

zelia garcia
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A
escala de agentes me-

dioambientais leva meses

em negociaçom com a

Junta da Galiza para de-

senvolver dous documentos funda-

mentais para o seu trabalho: o regime

de prestaçom de serviços -em que se

recolhem as condiçons laborais- e o

regulamento de funçons.

Desde outubro de 2017, as organi-

zaçons sindicais e a Direçom Geral da

Funçom Pública estám a negociar

sobre as condiçons laborais, mas sem

conseguir avanços. Por outra banda, os

sindicatos CIG e UGT abrírom um

contencioso-administrativo contra a

Conselharia de Fazenda por inativi-

dade, ao considerar que se incumpria

um acordo de setembro de 2016, para

abrir nesse mesmo ano a negociaçom

sobre o regulamento de funçons.

Atualmente, o conjunto de agentes

florestais e medioambientais depende

de duas conselharias diferentes. Arre-

dor de 350 agentes dependem da Di-

reçom Geral de Produçom, da Conse-

lharia de Meio Rural, e outros 150

efetivos da Direçom Geral de Patri-

mónio Natural, pertencente à Conse-

lharia de Meio Ambiente e Ordena-

mento do Território.

Junta quer ampliar período
extraordinário
“Cada vez é mais complicado luitar

contra os incêndios”, expóm José Ma-

nuel Couselo, agente medioambiental,

membro da central sindical CIG. Este

é um dos motivos do coletivo de agen-

tes medioambientais para reclamar a

renovaçom dos seus acordos. Couselo

salienta que os acordos atuais estám

obsoletos. Em junho de 2004, assi-

“A campanha de alto
risco está a piques
de começar e
continuamos sem
acordo de condiçons
de trabalho”

MOBILIZAÇOM / 

Agentes medioambientais saem em
defesa das suas condiçons laborais

Achega-se o
verao e com ele a
época de alto

risco de incêndios nos montes. Porém, neste mês de
maio as mobilizaçons da escala de agentes me-
dioambientais estám a colocar o foco nas condiçons

laborais deste setor, responsável da extinçom da
grande maioria dos fogos florestais. Entre as suas rei-
vindicaçons ante a administraçom incluem-se a apro-
vaçom dum regulamento de funçons e um acordo
sobre as condiçons de trabalho, considerando que o
atualmente vigente se encontra obsoleto.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

Mobilizaçom de agentes florestais e medioambientais em
Compostela no passado 24 de maio. 
cig
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nava-se numha mesa de negocia-

çom o regime de prestaçom de servi-

ços da escala de agentes florestais, por

umha vigência de três anos. Porém,

quando este acordo se publica no

DOG, em março de 2005, o apartado

em que se recolhia a vigência do

acordo desaparece.

É por esse acordo de 2004 polo que

ainda se rege a escala de agentes flo-

restais e medioambientais. Nele esta-

belecem-se dous períodos, um ordiná-

rio de sete meses e outro

extraordinário de quatro meses, que

coincide com o período de alto risco

de incêndios. No ordinário, realizam-

se três turnos de 7 horas, agás em fim

de semana e feriados, que se efetuam

dous turnos de 12 horas. No período

extraordinário, estabelecem-se todos

os dias dous turnos de 12 horas, com

relevos às 8 da manhá e às 20 horas

da tarde.

Couselo manifesta que é habitual

que na prática essas jornadas laborais

de 12 horas sejam mais longas quando

se está a trabalhar na extinçom dum

incêndio. “Nom se pode fazer um re-

levo correto entre as quendas pois, se

eu estou até as 8 da manhá apagando

um incêndio, a essa hora a seguinte

quenda está ainda chegando à sua

base”, expóm este agente medioam-

biental. “E entre esse momento e a

sua chegada ao incêndio passa o

tempo, o qual pode alongar as jorna-

das de trabalho, chegando às 13 ou 14

horas. Em ocasions, chegou-se a jor-

nadas de 20 horas”, acrescenta Cou-

selo.

Mália estas demandas, no rascunho

que apresentou a Direçom Geral da

Funçom Pública recolhia-se o au-

mento do período extraordinário, e

polo tanto de essas jornadas de doze

horas, até os seis meses. As organiza-

çons sindicais que participam das ne-

gociaçons já apresentárom alegaçons e

na última juntança, decorrida neste

mês de maio, Funçom Pública prome-

teu entregar um novo rascunho. José

Manuel Couselo explica que desde os

sindicatos alegou-se “manter em qua-

tro meses o período extraordinário e

baixar o número de horas de presença

física, e em período extraordinário

fazer quendas de dez horas de manhá,

nove de tarde e oito de noite”.

Entre outras reivindicaçons que te-

nhem a ver com o regime de prestaçom

de serviços, encontra-se também a equi-

paraçom do seu complemento especí-

fico ao que cobra o corpo de Guarda-

costas, “que trabalham menos horas,

fam três quendas e o seu complemento

é de 224 euros”, aclara Couselo.

Regulamento de funçons e bIF
O regulamento de funçons para a es-

cala de agentes medioambientais, tra-

taria-se do documento em que se de-

senvolvem as atividades profissionais

que som responsabilidade deste setor.

Segundo indica José Manuel Couselo,

esse documento nom chegou a redi-

gir-se em nengum momento, exis-

tindo apenas umha relaçom de fun-

cons na Lei 2/2000, pola que se criava

a escala de agentes facultativos me-

dioambientais.

Em abril deste ano, CIG, CCOO e

UGT apresentavam um rascunho de

regulamento de funçons, solicitando

umha reuniom com Meio Rural, Meio

Ambiente e a Direçom Geral da Fun-

çom Pública. Ante a falta de resposta,

as organizaçons sindicais voltam recla-

mar a abertura da negociaçom do re-

gulamento, e, finalmente em abril

deste ano, decidem abrir um conten-

cioso-administrativo contra a Conse-

lheria de Fazenda -órgao do qual de-

pende Funçom Pública- por

inatividade administrativa.

“Os agentes medioambientais solici-

tamos também a criaçom das Brigadas

de Investigaçom Florestais (BIF), e

que estas se dediquem exclusivamente

aos incêndios”, acrescenta Couselo.

Este tipo de brigadas já aparecem no

Plano de Luita contra os Incêndios

Florestais (Pladiga) da Junta, “mas

nom existem na prática”, aponta este

agente. “Nom existem BIF ativas nos

19 distritos florestais nem há agentes

medioambientais dedicados em exclu-

siva à investigaçom de incêndios,

quando som os que melhor conhecem

o comportamento do lume, o territó-

rio, a populaçom...”, declara.

Futuras mobilizaçons
“Intentamos a via do diálogo, mas

neste momento a administraçom só se

compromete a enviar rascunhos”,

expóm Couselo. “A campanha de alto

risco está a piques de começar e con-

tinuamos sem acordo de condiçons de

trabalho”, acrescenta. Ante esta situa-

çom, a escala de agentes medioam-

bientais nom ficou parada e vem de

realizar assembleias em todos os dis-

tritos florestais.

Este 24 de maio, umha marcha rei-

vindicativa percorreu Compostela, de

Sam Lázaro até Sam Caetano, abrindo

um calendário mobilizador em defesa

das suas condiçons laborais. Baralha-

se umha nova mobilizaçom em junho

e “se a administraçom nom aceder ao

diálogo, valoraria-se umha greve inde-

finida em período de alto risco”,

afirma Couselo. 

“Se a administraçom
nom aceder ao
diálogo valoraria-se
umha greve
indefinida em
período de alto
risco”

cig
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A
primeira morte dum traba-

lhador nas obras do AVE

galego produziu-se o dia

sete de novembro de

2007, quando um viaduto se viu

abaixo à altura do Carvalhinho. Duas

semanas depois falecia outro operário.

Nesse ano, as obras da construçom do

AVE galego estavam no seu apogeu.

Começaram oficialmente em 2001

com o Eixo Atlântico A Corunha-

Vigo, quatro anos depois a linha am-

pliava-se para Compostela-Ourense

para chegar depois até Zamora.

As mortes volvérom repontar em

2013, quando se iniciárom os traba-

lhos nas montanhas de Ourense e Za-

mora. Em total, oito trabalhadores

morrérom durante as obras do AVE.

O último caso ocorreu o ano passado

quando um operário sofreu umha pa-

rada cardíaca nas obras de apertura da

linha no concelho de Laza.

denúncia penal da CIG
Às 6 da manhá do dia 19 de dezem-

bro de 2017 volta produzir-se mais

um novo acidente. Um gerador arde

dentro do túnel de Laza provocando

um incêndio, polo qual os trabalhado-

res tivêrom que ser evacuados e seis

deles hospitalizados.

O dia depois, o sindicato CIG acode

ao julgado de instruçom de Verim

para que instrua umha investigaçom

penal sobre diversos acidentes laborais

nas obras do AVE galego. A juíza ti-

tular nom só admitiu a denúncia a trâ-

mite senom que também lhe requereu

à Inspeçom de Trabalho e Segurança

Social de Ourense cópia dos expe-

dientes tramitados e atas de inspeçom

levantadas em ocasiom dos acidentes

de trabalho.

“Nom morreu ninguém porque

nom coincidiu”, indica Plácido Valen-

cia, secretário nacional de CIG-Cons-

truçom. Valencia explica que o

Em 2017 houvo
um incêndio num
túnel que carecia
de sinais luminosos
que indicassem a
saída e no que
havia maquinaria
atrancada

A exploraçom nas obras da linha de
alta velocidade paga-se com vidas

A subcontrata-
çom de empresas
para a constru-

çom de obras públicas converte-se na porta de en-
trada da precariedade laboral, dos elevados riscos

profissionais e da exploraçom de trabalhadoras, es-
pecialmente das migrantes. As obras do AVE galego,
iniciadas em 2001 e com a previsom de rematarem
em julho de 2019, cumprem com todas estas carate-
rísticas.

ana viqueira
anaviqueira@novas.gal
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túnel carecia de sinais luminosas

que indicassem a saída e, ademais,

havia maquinaria atrancada. “Um dos

obreiros contou-me que puido salvar-

se porque, por sorte, apanhou bem a

saída, já que com o fume nom via

nada”. Logo do incêndio, Plácido

falou diretamente com Inspeçom de

Trabalho de Ourense. “Digérom-me

que nom abriram expediente porque

tam só o consideravam um incidente”.

Subcontratraçons e precariedade
As empresas que recebem a adjudica-

çom das obras, como Sacyr, TECSA ou

FCC, subcontratam os serviços, espe-

cialmente os de obra, a outras compa-

nhias mais pequenas. A expasom deste

regime de subcontrataçom de empre-

sas que carecem de cultura em matéria

de saúde laboral propicia a elevada in-

cidência de acidentes laborais. Para

além disso, os trabalhadores subcontra-

tados, pola sua falta de integraçom na

empresa principal, carecem de infor-

maçom e formaçom adequadas ex-

pondo-se a mais riscos profissionais.

Deste modo, os acidentes nas obras

do AVE estám fortemente ligados ao

sistema de subcontrataçons e às precá-

rias condiçons laborais. Um exemplo

é o de Manuel, que leva sete anos a

trabalhar na manutençom de instala-

çons ferroviarias e, em concreto, 5

meses nas do AVE. Considera que o

pessoal de mantimento é o que dis-

pom de melhores condiçons laborais

no marco destas obras. “Os que pior

estám som os que fam a infraestrutura,

como túneis ou viadutos”. Os demais

trabalhos consistem na criaçom das

vias, a electrificaçom, sinalizaçom e

instalaçom das telecomunicaçons.

Manuel trabalha precisamente na

implantaçom dos sistemas de segu-

rança que, segundo di num primeiro

momento, “nom tem demasiados ris-

cos”. Logo muda de opiniom. “Ao

redor da via há um cabeamento que

há que colocar e, ainda que se pode

fazer com maquinaria, aqui realiza-se

com quadrilhas de pessoal que nor-

malmente som compostas por homens

migrantes e contam com umhas con-

diçons laborais horríveis”.

Estes trabalhadores “venhem em

furgoneta, fam o trabalho durante

todo o dia e depois marcham cara a

outro sítio. Se remata o dia e ainda

nom acabárom a tarefa, costumam

dormir na própria furgoneta”.

Outro aspeto que destaca Manuel

som os apuros que lhes metem

quando se achegam as datas de inau-

guraçons dos tramos das vias. Um dos

exemplos que coloca aconteceu em fi-

nais de 2011, quando se finalizou o

tramo A Corunha-Ourense coinci-

dindo com as eleiçons espanholas. “Ti-

vemos que botar muitas horas”, des-

taca, “ tinha conversas com gente mais

veterana e havia quem chegava as 50

horas de recorde”.

“vês umha névoa que
é todo contaminaçom”
Andrés trabalha como camioneiro le-

vando o formigom às obras do AVE

ao seu passo pola comarca de Ou-

rense.  “Os túneis estám cheios de

gases e nom todos tenhem ventilado-

res assim que vês umha névoa que em

realidade é todo contaminaçom”,

aponta, “levamos mascarilha, mas às

vezes também temos que colocar os

óculos porque picam muito os olhos”.

Eles, lembra, só entram, descarregam

e saem. “Os que fam jornadas de 12

horas nesses túneis, quase todos mi-

grantes, saem para comer cheios de

lama. Mas isso nom é de agora, sabes?

Isto sempre foi assim. Nom mudou

nada, nem para pior nem para me-

lhor”.

“Nom sei como nom houvo mais

acidentes”, continua. “Com todas as

calamidades que houvo, nom ocorré-

rom mais desgraças por sorte”. Andrés

prefere nom dar o seu nome real por

medo a represálias.

Jornadas de 12 horas ao dia
Da CIG, Plácido Valencia constata a

precariedade que envolve às pessoas

que trabalham na criaçom da infraes-

trutura do AVE. “Há quem chegou a

fazer jornadas de 20 horas e nom é

um dia atípico senom que vês as horas

e um dia realizam quinze, outro

treze... Assim todos os dias!”. Situa a

média das jornadas entre as dez e

doze horas.

A estas jornadas maratónias somasse-

lhe a falta de férias. “Um trabalhador

levava sete anos sem férias e quando

as pediu por escrito, o chefe insultou-

no e ameaçou com botá-lo”. Como se

reclamar um direito fosse umha agres-

som contra o empresário, o chefe “vai

calando às pessoas e estas vam-se

As quadrilhas que
colocam o
cabeamento nas vias
“fam o trabalho
durante todo o dia e
depois marcham
cara a outro sítio. Se
nom rematam,
costumam dormir na
furgoneta”

“Os que fam
jornadas de 12 horas
nesses túneis, quase
todos migrantes,
saem comer cheios
de lama. Mas isso
nom é de agora,
sempre foi assim”

bernard
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rendendo”. “Quando nom há traba-

lho, amarras-te a um ferro ardendo… e

acabas por queimar-te”.

Falta de trabalho
A falta de trabalho começou a perce-

ber-se na comarca de Ourense a partir

do ano 2010, dous anos depois da no-

meada como crise económica e social.

Primeiro, este tipo de trabalhos desen-

volviam-no sobre todo homens mi-

grantes -maioritariamente de Portu-

gal- mas nos últimos anos começam a

chegar às obras pessoas que residem

na contorna. “Antes faziam-se muitas

horas na construçom mas estavam

bem remuneradas e havia a quem lhe

compensava, mas agora fam-se essas

horas com umha remuneraçom mui

precária e sem férias”.

Ainda assim, a maioria das pessoas

residentes na Galiza que se dedicavam

à construçom marchárom fora. “Isto

deixa um sector bastante tocado,

sobre todo a nível de formaçom, e

nom sei que passará quando reponte

de novo a construçom”.

Sindicato português
denuncia exploraçom
O Sindicato português da Construção

do Norte denunciava já em 2008 a

exploraçom de trabalhadores portu-

gueses dentro do estado espanhol

contabilizando a morte de 11 operá-

rios em diferentes obras espanholas e

20 em estradas. A patronal lusa do

transporte, fora de denunciar a preca-

riedade do pessoal, punha o acento na

competência desleal. A denúncia de

Antral, A Associação Nacional de

Transportadores Rodoviários em Au-

“Os trabalhadores atopam-se
em estado de sequestro”

A
maioria de quem trabalha na construçom

da infraestrutura do AVE galego, pratica-

mente todos homens e migrantes, parti-

lham casa durante o tempo que dura a

obra. Plácido Valencia, da CIG-Construçom, denúncia

as precárias condiçons em que convivem entre “sete

ou dez trabalhadores” por vivenda.

O encargado costuma acompanhá-los a todas horas,

o que obstaculiza muito a possibilidade de contatar

com os próprios trabalhadores. “Semelha que estám

sequestrados”, di Plácido, “digo-lhes onde nos pode-

mos ver e respondem que é impossível, o encarregado

está com eles sempre”.

Aceder ao sítio onde trabalham tampouco é umha

opçom. A zona de obras permanece pechada exis-

tindo só umha porta principal custodiada por um

guarda de segurança. “Só podes aguardar fora, ainda

que depois voltem todos em furgom até a casa. É mui

difícil combinar fora com eles, parece que estejam a

cometer um delito tendo contigo, venhem com temor

de serem vistos”. Isso sim, “alguns perdem o medo”.

A dificuldade de chegar às pessoas que trabalham

nas obras tem como consequência que a maioria dos

casos cheguem aos sindicatos após um despedi-

mento. “O único que podes fazer, quando podes, é

reclamar as quantidades que se lhe devam”. Recalca

o “quando podes” já que, depois da última legisla-

çom laboral, é necessário demostrar todas as horas

reclamadas. “Conseguir essa prova é difícil nom ha-

vendo um parte de trabalho com o que se poidam

fazer”. Colhe aire. “Assim é como se estám a fazer as

obras do AVE galego”.

tomóvel Ligeiro, centrava-se no trans-

porte irregular de obreiros portugue-

ses a Galiza contabilizando perto de 2

mil pessoas que dia a dia cruzavam a

fronteira em carrinhas para trabalha-

rem no novo traçado ferroviário em

Ourense e Ponte Vedra.

As empresas, com sé no estado es-

panhol, recrutam os trabalhadores em

terras portuguesas com contratos de

obra e serviço, segundo um estudo

sobre a mobilidade de trabalhadores

portugueses no sector da contruçom

civil e de obras públicas no norte de

Portugal e a Galiza, elaborado pola

Universidade de Minho e a de Vigo

em 2007. No informe destacam que

os trabalhadores lusos cobravam nes-

sas alturas umha média de 350 euros

menos de salário que os galegos e em

ocasions os trabalhadores portugueses

feridos em acidentes de trabalhos

fôrom transferidos para Portugal a re-

ceberem assistência médica.

Os trabalhadores
portugueses
cobravam 350
euros menos de
salário que os
galegos à altura
do ano 2007,
segundo um
relatório

A dificuldade de contatar
com as pessoas que
trabalham nas obras fai que
na maioria dos casos
cheguem aos sindicatos
após um despedimento
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A
ampliaçom da ponte de

Rande é mais umha mostra

da exploraçom laboral nas

obras públicas, com grande

presença das empresas subcontratan-

tes. Estas encarregam-se da contrata-

çom do pessoal da obra, fazendo-o ge-

ralmente por baixo do convénio

coletivo correspondente. Segundo in-

dicam as centrais sindicais e os pró-

prios trabalhadores, as jornadas labo-

rais duravam umha meia de doze

horas e os pagamentos realizavam-se

em “horas corridas”, quer dizer, no

preço de umha hora estavam incluídos

todo tipo de complementos.

Em 2011, o ministro de Fomento na

altura, José Blanco, assinava um con-

vénio com Audasa -empresa conces-

sionária da construçom, conservaçom

e exploraçom da AP9-, polo que lhe

outorga licença para adjudicar a am-

pliaçom da ponte de Rande e da cir-

cunvalaçom de Compostela. Fomento

aprovava também que os investimen-

tos realizados pola concessionária se-

riam compensados por umha suba nas

portagens. Em 2014, o BOE publicava

a concessom, resultando beneficiária

das obras na ponte de Rande, com um

valor de 130 milhons de euros, a

Uniom Temporal de Empresas (Ute)

de Dragados – do grupo ACS, que di-

rige Florentino Pérez – e Puentes y Cal-

zadas.

“Cobrar pola lei”
Luís -nome fictício- trabalha na am-

pliaçom de Rande, prefere manter-se

no anonimato por possíveis represálias

na empresa e explica que antes da

inauguraçom “cobrava 7 euros por

hora. Afinal tivem que denunciar por-

que no último mês tinha que cobrar

1800 euros e dérom-me um cheque

de 1500”. As longas jornadas de tra-

Em fevereiro de
2015, a ministra de
Fomento, Ana Pas-

tor, e o presidente da Junta da Galiza, Alberto Núñez
Feijóo, descobriam a primeira pedra da ampliaçom
da ponte de Rande, o tramo da AP9 que conecta a
península do Morraço com Vigo. Iniciavam-se entom

umhas obras onde morrerá um trabalhador na sua
jornada laboral e que indignarám os concelhos da co-
marca. Em dezembro de 2017, o próprio Mariano
Rajoy inaugurava a ponte, mas as obras em Rande
continuárom com jornadas laborais de 12 horas, sa-
lários por baixo do convénio e umha grave afetaçom
ao tráfico viário. 

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

As obras de Rande: pouco salário e
jornadas laborais de doze horas

“Nom vou cobrar
indenizaçom por
despedimento, nem
tenho direito a férias
nem nada”, afirma
um trabalhador

dvigo10
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balho juntavam-se, restando em

ocasions tempo para o descanso diá-

rio, “quase todos os dias eram onze ou

doze horas, mesmo alguns dias havia

que estar até as 12 ou 1 da manhá, e

ao dia seguinte tendo que ir às 8 para

trabalhar”, explica.

Luís trabalha atualmente para umha

subcontratante na ponte. “Entro às 8

da manhá e boto até as 20.30 da tarde,

outras vezes até as 21h. Nom há ho-

rário. Em ocasions trabalho sábados e

domingos e dam-me um dia livre.

Estou a cobrar oito euros por hora, e

os sábados, domingos e feriados

10,50, como ‘horas corridas’”.  

Luís explica que as pessoas que

estám contratadas diretamente pola

UTE “cobram pola lei”, isto é, polo

convénio da construçom de Ponte

Vedra. Porém, os trabalhadores das

subcontratantes percebem menos di-

nheiro. Os empregados pola UTE

“trabalhando as horas que estou a tra-

balhar eu levam-se 3000 euros para a

casa, ou mesmo 4000. Eu podo levar

2000 euros, se os levo”, indica Luís,

quem acrescenta que há algumhas sub-

contratantes que estám a pagar aos

seus trabalhadores, com os mesmos

horários, seis euros por hora.

“As subcontratantes dim ‘este é o

preço’ e tés que aceitar”, salienta Luis.

“Senom, o que fas? Estás na casa e o

paro acaba-se-che. No meu caso cobro

8 euros, mas sei que quando me

digam que nom há trabalho nom vou

cobrar a indenizaçom por despedi-

mento, nem tenho direito a férias nem

Em junho de 2017
morria um
trabalhador na
ampliaçom de
Rande, apenas uns
dias depois de que
CIG-Construçom
paralisasse as obras
numha açom para
denunciar as
condiçons laborais

Caos viário em Rande causa
indignaçom no Morraço

A
s obras de ampliaçom da ponte de Rande

gerárom indignaçom nos concelhos da

comarca do Morraço. Os problemas para

o trânsito vírom-se multiplicados após a

inauguraçom, pois as obras continuárom mas nesta

ocasiom com cortes de carris e incidências para as

usuárias. As alcaldias de esta comarca levam desde

fevereiro aguardando umha resposta de Fomento

para esta situaçom.  

A alcaldesa de Moanha, Leticia Santos, denuncia

que “as obras estám ocasionando no Morraço reten-

çons diárias desde que se retomárom”. Santos indica

que “com as obras está diminuído o número de car-

ris, portanto quando a gente vai para Vigo em hora

ponta pola manhá nom cabe por eles. As retençons

atingem um quilómetro na estrada PO-551, colap-

sam o corredor e colapsam a N554”.

Santos denuncia também que durante os colapsos

viários, a concessionária Audasa em nenhum mo-

mento acedeu a abrir as barreiras das portagens.

A alcaldesa de Moanha tem denunciado publica-

mente nos meios que a inauguraçom de dezembro

foi apenas umha coartada para que a empresa pu-

desse realizar a suba de portagens programada. “Essa

ampliaçom nom está justificada”, acrescenta Leticia

Santos, “ademais, os carris novos som estreitos e pe-

rigosos no caso de acidente ou necessidade de eva-

cuaçom. A dia de hoje, as passarelas que comunicam

os carris exteriores com o troncal da ponte, que se

utilizariam em caso de emergência, estám ocupados

com material da obra e portanto nom sei o que se

poderá passar caso que haja algum acidente”

nada. Já cho dim dum princípio, se

queres, bem, e se nom chamam a

outro”, expom Luís.

Umha morte anunciada
Em junho de 2017, um trabalhador

pertencente ao Grupo Syo -umha das

subcontratantes- morreu na jornada

de trabalho. Como premoniçom, uns

dias antes a CIG-Construçom parali-

sara os trabalhos para denunciar as

condiçons laborais nas obras de

Rande.

Carlos Méndez, secretário comarcal

da CIG-Construçom em Vigo, expom

que este sindicato participara nas pri-

meiras reunions da comissom de se-

guimento das obras, mas que a nega-

tiva das empresas da UTE em chegar

a acordos levárom a que a central a

abandonasse em fevereiro de 2017.

“Entre as reivindicaçons encontravam-

se a elaboraçom de um registo horário

da entrada e saída das pessoas que tra-

balhavam na obra e o pagamento das

nóminas através de umha transferên-

cia bancária” expom Méndez.

Da CIG exponhem que se estám a

processar algumhas reclamaçons por

parte de trabalhadores do Grupo Syo

– que chegou a contratar mais de 30

pessoas- que recusárom cobrar o úl-

timo mês para reclamar à empresa

complementos como as liquidaçons, as

férias, as horas extras ou as indeniza-

çons. “Isto só o figérom alguns traba-

lhadores da comarca de Vigo”, expom

Méndez, que acrescenta que a maioria

das pessoas que trabalham nestas

xoán carlos gil
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obras som originárias de outras par-

tes da península, polo que venhem

apenas com a vontade de passar uns

meses na obra e logo marchar com di-

nheiro, umha situaçom que dificulta

efetuar reclamaçons. A CIG calcula

que a meia de dinheiro que se está a

reclamar nestes casos situa-se entre os

6000 e 7000 euros.

Lucros e fraudes
Nas épocas de maior carga de traba-

lho chegárom a participar das obras

de ampliaçom mais de 30 empresas

subcontratantes. Em junho de 2017

trabalhavam um total de 341 pessoas.

Nesse momento a subcontratante com

mais trabalhadores era o Grupo Syo

Estructuras SL, sediada em Málaga.

Outra das empresas com maior nível

de subcontrataçom nesta obras foi

Guilherme Coutinho Construcciones

SL, com sé em Tui e que partilha en-

dereço com outras empresas constru-

toras; e também Sos-Sosia Obras e

Servicos, sediada em Portugal.

As empresas subcontratantes costu-

mam pertencer ao mundo da constru-

çom. Algumhas delas encontram-se

salpicadas por casos de fraude, como

pode ser  Altarser Civil SL, com sé

num ático de Ponte Vedra e vinculada

com o empresário José Antonio Mal-

var Vázquez, quem teve que compa-

recer nos julgados no caso de Las 5

Jotas por um suposto fraude com fatu-

ras falsas quando administrava a em-

presa Pedras e Mampostería SL.   

Outra das empresas foi Construccio-

nes Boqueixón SL, empresa que tem

saído nos meios de comunicaçom vin-

culada à trama Pokemon, suspeita de

amanhar contrataçons de obras junto

com a Aquagest nos concelhos de

Compostela e Valdovinho.

Alguns trabalhadores
residentes na
comarca de Vigo
apresentárom
reclamaçons para
poder cobrar os
complementos
salariais

Trabalhar doze horas ao dia,
também há quarenta anos

A
construçom da ponte de Rande decorreu

entre 1973 e 1977, se bem nom foi

aberta ao trânsito até 1981 com a inau-

guraçom da AP9. A obra estivo adjudi-

cada para as empresas de construçom MZOV e Cu-

biertas y Tejados SA -as quais serám o germe de

umha das grandes empresas de energia e infraestru-

turas espanholas: Acciona- e contou com um amplo

abano de empresas subcontatantes.

O testemunho de um trabalhador nessas obras, que

atualmente reside na comarca do Morraço, evidencia

a exploraçom laboral e mostra os limites na melhora

das condiçons laborais nos últimos 40 anos.

Alberto -nome fictício, pois o trabalhador prefere

manter o anonimato- expom que em 1974 estava a

trabalhar como ferreiro em Múrcia quando “a em-

presa dixo-nos que tínhamos que vir para Vigo por-

que estavam a construir umha ponte e sei que nom

havia pessoal qualificado”. Assim, “arrancamos para

Vigo sem saber sequer quais iam ser as condiçons la-

borais”, lembra Alberto. “Em total chegaríamos uns

40 trabalhadores de Múrcia, Cuenca, Albacete e Va-

lência”, lembra.

“Nada mais baixar do comboio às 11 da manhá

fomos para a pensom e pola tarde já estávamos a tra-

balhar. Começamos com jornadas de 12 horas: de

oito da manhá a oito da tarde e de oito da tarde a

oito da manhá”, expom Alberto no seu relato, quem

salienta que “no mês de fevereiro de 1975 trabalha-

mos 28 dias seguidos 12 horas diárias”.

“Havia gente que botava ainda mais horas. Por

exemplo, os eletricistas tinham que fazer guardas,

polo que chegavam a dobrar jornada. Numha oca-

siom, um deles entregou um parte diário de trabalho

em que figuravam 25 horas”, lembra Alberto. Este

trabalhador indica também que houve reclamaçons

dos trabalhadores para subir o preço das horas extras

e que mesmo os operários do formigom chegárom a

realizar paros para melhorar o seu salário. “Ao ser

tantas subcontratantes as reclamaçons iam por seto-

res”, lembra Alberto.

Calculando a morte de operários
“Houve acidentes laborais (amputaçons de dedos,

golpes, caídas, eletrocutaçons...) mas nenhum foi

mortal”, assinala Alberto. Porém, lembra umha ane-

dota que mostra como para as grandes empresas as

vidas do pessoal operário som números de umha es-

tatística. “Curiosamente, as próprias empresas chegá-

rom a calcular que poderia produzir-se a morte de

três ou quatro trabalhadores durante umha das ope-

raçons mais complicadas, que foi quando se começou

a meter o tabuleiro entre as duas pias centrais. Toda

a estrutura estivo sujeita unicamente por grandes

gatos hidráulicos até que se fixou o primeiro tirante,

polo que era provável que no caso de vir-se abaixo

levasse consigo os operários que nesse momento se

encontrassem acima. Afinal nom se passou nada”.

O engenheiro José Ramón Álvarez Arnau contava

no jornal corunhês La Voz de Galicia que, quando

aceitou o trabalho em Rande, o chefe de seguridade

da empresa subcontratante Elaborados Metálicos as-

segurou-lhe que lhe tocavam seis mortos “por sim-

ples estatística”. 
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os pés na terra

A
produção de eletricidade a

partir da energia eólica é

uma atividade muito desen-

volvida nas áreas rurais do

território galego, com um processo de

implementação que decorreu principal-

mente entre 1995 e 2008. No entanto,

nos últimos meses, várias circunstâncias

fizeram com que a energia eólica tor-

nasse a estar de atualidade na Galiza:

as mudanças normativas estabelecidas

na Lei de Fomento de Iniciativas Em-

presariais, o avanço administrativo que

estão a ter diferentes projetos de par-

ques eólicos e o surgimento de novos

conflitos socioambientais ligados a esta

atividade energética.

Certamente, nos mais de vinte anos

de desenvolvimento eólico na Galiza,

a legislação reguladora foi evoluindo e

experimentando modificações, mas

com umas características principais que

ainda se mantêm no quadro atual e que

mesmo se intensificam com as recentes

mudanças. Em primeiro lugar, importa

sublinhar que o modelo de implanta-

ção eólica promovido pelo Governo da

Galiza foi e continua a ser vertical, não

existindo quase mecanismos de parti-

cipação e decisão a partir dos âmbitos

sociais e local, com um processo de de-

cisão que continua supramunicipal. A

própria planificação territorial galega

agrupa, essencialmente, as áreas conce-

didas prévia e preferencialmente a um

conjunto de empresas eólicas. Umas

empresas que concentram quase toda a

potência instalada nesta altura na Ga-

liza e que recebem os principais lucros

dos parques eólicos.

Por sua vez, o modelo eólico não

trouxe benefícios ao desenvolvimento

do mundo rural. Devemos lembrar que

o processo de implementação de par-

ques eólicos decorre, quase exclusiva-

mente, nos espaços rurais da Galiza,

áreas com muitos problemas sociais e

económicos como a perda de popula-

ção, o abandono da atividade agrícola,

dos recursos, etc.; condicionantes que

favorecem o mais importante problema

ambiental com que devemos lidar na

atualidade, os incêndios florestais.

Neste contexto, o surgimento de uma

nova atividade económica ligada terri-

torialmente ao rural parecia represen-

tar uma excelente oportunidade para

combater estas dinâmicas. No entanto,

a impossibilidade de desenvolver par-

ques eólicos cooperativos ou comuni-

tários, figura relevante noutros países

da Europa e do Mundo, juntamente

Novidades normativas e contexto
atual da energia eólica na Galiza

O modelo do sector
eólico promovido
pelo Governo da
Galiza continua a ser
vertical e sem
benefícios para o
rural do país

damián copena

EXPLORAÇOM DO RURAL/
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com a possibilidade certa da expro-

priação dos terrenos afetados por par-

ques eólicos e a inexistência de meca-

nismos normativos que favorecessem a

geração de rendas a partir da atividade

eólica, limitou muito os impactos eco-

nómicos a nível local. Finalmente, o

modelo teve escassas restrições ambien-

tais, o que trouxe como consequência

que a construção de parques eólicos

causasse importantes impactos ambien-

tais em áreas pertencentes à Rede Na-

tura, especialmente no caso da Serra do

Xistral, com atuações irracionais que

entram em contradição com a própria

lógica do combate às mudanças climá-

ticas, como os graves danos causados a

turfeiras, consideradas verdadeiros «es-

gotos de carbono», existentes neste es-

paço protegido.

As alterações à legislação sobre
energia eólica
As recentes alterações à legislação

sobre energia eólica na Galiza não

abordam aspetos fundamentais e ne-

cessários para democratizar o desen-

volvimento eólico e favorecer uma re-

percussão económica positiva para as

áreas rurais. Efetivamente, as novas

torres eólicas previstas com potências

unitárias de entre 3 e até 4,5 MW (e

que pouco se parecem com os de 0,3

MW instalados em finais da década de

noventa), continuam vinculados com

as grandes empresas, sem participação

cidadã nos projetos e sem capacidade

de decisão desde o âmbito local.

Assim, uma das principais novidades

da modificação da Lei eólica é a cria-

ção da figura de Projetos declarados

de Especial Interesse (PEI). A decla-

ração de um parque eólico como PEI

terá como efeitos a tramitação de

forma prioritária e com carácter de ur-

gência e a redução à metade dos pra-

zos necessários no procedimento da

autorização administrativa, assim

como dos prazos no procedimento de

avaliação ambiental que seja necessá-

rio. Esta redução dos prazos limita

ainda mais a participação das entida-

des sociais e ambientais e das pessoas

afetadas pelos parques eólicos. Com

certeza, um prazo de só quinze dias

para a consulta de toda a documenta-

ção e para apresentar as alegações não

favorece uma maior justiça social e

ambiental neste setor energético.

Nos últimos meses, desde a criação

desta figura pelo Governo galego, já

foram declarados vinte e um parques

como PEI, incluindo dois repotencia-

mentos. No entanto, estes parques eó-

licos não são novos, tendo sido todos

admitidos para tramitação em 2010 ou

mesmo com anterioridade. Mas, na

verdade, nos últimos messes estes par-

ques eólicos estão a começar a avançar

no processo administrativo. E há mo-

tivos para isso, já que a declaração

como PEI leva implícita a necessidade

de os projetos avançarem até 1 de ja-

neiro de 2020, o que poderá propiciar

a construção de novos parques já no

próximo ano.

De realçar ainda o recente eclodir

de novos projetos com tramitação fora

da competências da Junta da Galiza.

Parques eólicos nas províncias de

Lugo e de A Corunha com mais de 50

MW de potência e que são regulados

pela Administração Geral do Estado.

A falta de informação e de transparên-

cia, a previsível afetação a áreas com

importante atividade agrícola e uma

maior conscientização cidadã, motiva-

ram uma importante rejeição a vários

destes projetos, nomeadamente em

concelhos da província da Corunha.

Em suma, o modelo de desenvolvi-

mento eólico, que tem experimentado

modificações nos últimos meses, con-

tinua a ser um modelo profundamente

injusto do ponto de vista social e am-

biental. A recente posta em funciona-

mento da primeira torre comunitária

na Península, nomeadamente na Cata-

lunha, mostra um caminho que seria

bom começar, um caminho em favor

da democratização da produção da

energia renovável e onde as popula-

ções locais tenham capacidade de de-

cisão e de autogestão de um recurso

próprio e renovável.

A declaração como
Projetos declarados
de Especial Interese
(PEI) pode propiciar
a construção de
novos parques já no
próximo ano
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Mais de três dias de detençom
incomunicada em 2012, houvo
torturas?
Físicas nom, malhárom-me mas o forte

fôrom as psicológicas com ameaças mui

graves sobre a integridade e liberdade

da minha família e amizades. Quando

o pensas a frio acreditas que nom che-

gariam a tanto mas quando estás com

os olhos vendados e algemado é impos-

sível abstrair-te ou racionalizar. Passei-

no mui mal, até agradecim sair daí

ainda que fosse para entrar na prisom.

Digo que nom fum torturado fisica-

mente porque ao ler testemunhos de

outras pessoas que passárom por algo

semelhante, o meu nom tem importân-

cia. Cada doze horas ia à médica fo-

rense e quando explicavas onde te es-

pancárom referia que nom o podia

fazer constar porque nom havia sinais

visíveis. Ao sair da revisom era o pior

momento porque sabiam que tinham

tempo para te recuperares dos golpes e

como fazê-lo sem que ficassem marcas.

Que se pensa nessas horas? 
Sobreviver a toda custa, manter a ca-

beça fria e ficar calado é complicado.

Segundo me malhavam, ia-lhes con-

tando o que me pediam mas o que pe-

sava eram as ameaças psicológicas.

Ficárom sequelas?
No dia a dia quando és consciente

nom, porque tratas de apagar essa ex-

periência. Pola contra, sim que tenho

acordado muitas vezes sobressaltado

ao relembrar o acontecido e agora, seis

anos depois, ainda tenho pesadelos.

Ingressas na prisom de Soto del
Real e mudas de defesa...
Sim, considerei que o advogado que

tínhamos estava mui significado para

o Estado e que umha defesa menos

marcada seria mais favorável. A famí-

lia contratou outro advogado que re-

sultou trabalhar para a Fiscalia em vez

de para mim. Na entrevista com ele

expliquei as minhas linhas vermelhas

mas obviou-nas e quando fum declarar

dixo-me que ele se encarregava e que

o deixasse fazer. Nessa vista, ele deu

todas as respostas, eu quase nom falei,

embora figure como que o dixem eu.

Ai decidim renunciar a esse advogado.

Após declarar em fevereiro de
2013 sais da cadeia com fiança
de 3.000 euros, como foi?
É o que eu chamo umha espécie de os-

tracismo. A declaraçom foi difundida e

assinalou-se-me de “vendido” e acusa-

çons fortes, claro que quando eu lim

esses quatro fólios pensaria o mesmo.

Afastei-me do movimento fazendo

vida à parte e procurando nom me en-

contrar com muita gente.

A petiçom inicial da Fiscalia era de

17 anos. No dia a dia nom podes estar

cavilando nisso mas nom podes fazer

planos a longo prazo. 

Em outubro de 2014 tens o jul-
gamento na Audiência Nacional
Desde que me defendeu este terceiro

advogado acho que foi um processo

mais coerente porque respeitou os

O
1 de Maio saía em liber-
dade Diego Santim. O ex-
preso independentista,

que fora detido em 2012, passaria cinco meses em prisom pre-
ventiva até que em 2015 o Tribunal Supremo ratificara a pena de
três anos acusado de pertença a organizaçom terrorista e coloca-

çom de explossivos, ambas em grau de tentativa.  A estratégia re-
pressiva funcionou durante um tempo com Santim, a mesma pola
que outras pessoas acabárom apostando em vias individuais. Tras
mudar de advogado e volver à prissom, Santim solicitou o rein-
greso no CPIG. Agora, já fora, manifesta as suas ganas de contri-
buir ainda que fixa como prioridade estabilizar a própria vida

noélia rodrigues

"A declaraçom foi
difundida e assinalou-
se-me de ‘vendido’ e
acusaçons fortes,
claro que quando eu
lim esses quatro fólios
pensaria o mesmo"

“Desde que saim da preventiva
trabalhei para recuperar a
confiança do movimento”

diego
Santim

ex-preso 
independentista

zelia garcia
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limites de defesa que marcara. As-

sumim certas acusaçons que me eram

feitas porque outra pessoa já o confes-

sara e porque, sem implicar ninguém,

significava um atenuante para mim.

Um julgamento que tivo um
amplo eco mediático...
Antes de que tivera lugar o julgamento

estava a frequentar um ciclo de forma-

çom profissional e quando voltei das

vistas atopei-me com que metade da

aula e algum professor já nom me fa-

lava. Acho que nom foi porque tives-

sem medo de mim se nom de que as

relacionassem conmigo. Ninguém me

perguntou a minha versom, acreditá-

rom no que se dixo e mais nada.

O TS ratifica a pena de três anos
e em 2015 entras na cadeia.
Nom tinha intençom de entregar-me

mas o advogado recomendou-me que

o figesse num cárcere galego por causa

de atrasar a dispersom. Acreditei nisso

e apresentei-me o último dia na pri-

som de Pereiro de Aguiar. Aí um fun-

cionário deu-me um papel em branco

para que assinasse a renúncia à orga-

nizaçom e vontade de afastar-me da

militáncia. Nom o assinei e ameaçou-

me com me enviar a isolamento, um

módulo que aí nem existia. Dez dias

depois dispersárom-me a Topas.

Que fazias em Topas?
Estava matriculado na Uned em Geo-

grafia e História, lia muito de política,

desporto e falava com presos sociais e

algum político com o que quadrei.

Durante seis meses puidem aceder

campo de futebol mas depois tirárom

todos os FIES das atividades despor-

tivas alegando razons de segurança.

Figem várias reclamaçons mas as ex-

plicaçons fôrom muito vagas e a que

apresentei perante o juiz de vigiláncia

penitenciária ainda está pendente de

resolver a dia de hoje.

Solicita-che em Topas o rein-
gresso ao Coletivo de Presas/os
Independentistas Galegas/os
(CPIG)?
Um mês antes de entrar a prisom es-

crevim solicitando o reingresso ao

CPIG e dérom-me um ano de prova.

Durante esse tempo fazia os jejuns re-

clamando para as integrantes do CPIG

as reivindicaçons que solicitam. A in-

corporaçom foi mais orgánica que

pessoal porque quando entrei em

Topas comecei a escrever-me com

todas as companheiras.

Como foi esse ano de prova?
Foi um período em que me conside-

rava um preso político mas na rua

nom se reclamava a minha liberdade.

Era como estar num limbo. Além

disso, sempre mantivem a perspectiva

clara de que decorrera esse tempo.

Que significou para ti o rein-
gresso no CPIG?
Foi a culminaçom dum processo de

relegitimaçom pessoal. Desde que

saim da prisom preventiva trabalhei

para recuperar a confiança do movi-

mento e das companheiras e quando

se me deu de alta no Coletivo signifi-

cou ter um aval de aceitar o que pas-

sara e que voltava a estar do seu lado.

Nom sabia se o ia conseguir mas nom

havia outro caminho para estar bem

comigo mesmo e na parte da trin-

cheira que queria estar.

Que significam as cartas e as vi-
sitas?
Som muito importantes, mas para

mim um preso político vive do movi-

mento polo que está preso, as alegrias

e pesares estám relacionadas com o

que acontece na rua. A solidariedade

é fulcral mas nom por isso devemos

abandonar outros espaços, deveria ser

complementário. Eu prefiro nom ter

recebido cartas ou visitas e que hou-

vesse mais presença independentista

no ámbito sociopolítico já que dá sen-

tido a estar na prisom.

Deu-che algo a prisom?
Dá-che muita perspectiva da socie-

dade tam acelerada em que vivemos,

o contraste com o ritmo lento da ca-

deia fai com que vejas a vida com mais

calma. Dentro também vês muita vio-

lência de quem nom se pode controlar

ou que responde às provocaçons dos

funcionários mas sobre todo compro-

vas a evidência da ter sempre face a

face ao Estado e ao sistema repressivo

que controlam cada facto do quoti-

diano. És mais consciente desse con-

trolo absoluto.

Poucos dias após sair em liber-
dade, como vês o país?
Todo mudou e acho que foi a pior

pola fraqueza ou desapariçom de espa-

ços e organizaçons. Na cadeia nom há

tantas militáncias, há umha e há que

fazê-la bem. Fora, agora nom sei se há

militantes ou é um clube de amigas,

embora às vezes é positivo que haja

um vínculo de amizade mas outras é

prejudicial se nom se sabe pôr o limite

entre o pessoal e o político. Quando

qualquer de ambas se desequilibram

menoscabas a outra parte e é um labor

de cada quem preocupar-nos de que o

pessoal nom dane o político.

Que projetos tens agora?
Saio com ganas de contribuir, mas a

prioridade é estabilizar a minha vida.

Queria rematar uns estudos mas nom

me concedérom o subsídio de excar-

ceraçom devido a que me restavam

um par de meses de paro, polo que

tenho que procurar emprego.

"Na cadeia nom há
tantas militáncias, há
umha e há que fazê-la
bem. Fora, agora nom
sei se há militantes ou
é um clube de amigas"

zelia garcia
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A
rriva, empresa filial da

alemá Deutsche Bahn, soli-

citou em maio de 2018 a

autorizaçom para operar

um comboio de passageiros entre A

Corunha e o Porto. A petiçom foi apre-

sentada ante a Comisión Nacional de

los Mercados y la Competencia. Caso

seja aprovada, será a primeira linha in-

ternacional privada da península.

Arriva quer competir com o serviço

público, gerido entre Renfe e Com-

boios de Portugal, ofertando quatro

viagens diárias de comboio e cone-

tando diretamente o Porto com a Co-

runha. A oferta pública conta com duas

viagens diárias entre Vigo e o Porto,

para chegar até a Corunha há que fazer

um transbordo. A futura linha teria pa-

ragens em Santiago de Compostela,

Ponte-Vedra, Vigo/Guixar, Valença e

Nine, e o tempo total da viagem seria

de duas horas e quarenta e seis minutos

(a conexom pública atual entre Vigo e

Porto tem umha duraçom de duas

horas e um quarto).

A empresa alemá beneficiaria-se,

para além do mais, das melhorias que

o governo luso quer levar a cabo nas

vias. O governo de António Costa mo-

dernizará a Linha do Minho, com a

eletrificaçom do tramo entre Nine e

Valença. O investimento total será de

83 milhons de euros. O secretário de

Estado das Infraestruturas de Portu-

gal, Guilherme d'Oliveira, calcula que

em 2019 as novas linhas já estarám em

funcionamento. Ficaria por eletrificar,

já em território galego, o tramo entre

Guilharei e Tui. As obras foram adia-

das no seu momento à espera de que

as lusas estivessem rematadas, mas o

secretário de Estado de Infraestrutu-

ras espanhol, Julio Gómez-Pumar, as-

segurou que se levariam a cabo. Umha

vez concluídas as obras, a viagem

entre Vigo e o Porto duraria umha

hora e meia.

A liberalizaçom dos comboios
europeus
A possibilidade de que empresas pri-

vadas ofereçam conexons por com-

boio obedece ao terceiro paquete fer-

roviário posto em marcha pola

Comissom Europeia, que permite a li-

beralizaçom do trânsito internacional

de viageiros desde o ano 2010. A par-

tir de 2020, prevê-se a total liberaliza-

çom do setor. O Conselho de Minis-

tros espanhol aprovou a sua aplicaçom

em 2005. O administrador das estru-

turas ferroviárias estatais é desde

entom a Adif, à qual Renfe, e qual-

quer outra empresa privada que queira

operar no Estado Espanhol, deve

pagar umha taxa.

A abertura dos mercados nom chega

livre de polémicas. O exemplo do

Reino Unido cita-se a miúdo. Empre-

sas holandesas, alemás e francesas som

atualmente as principais beneficiárias

da sua liberalizaçom. Arriva é umha

das principais operadoras no país, em

cujo mercado entrou no ano 2000.

No ano 2017 as suas filiais subírom o

preço dos seus bilhetes em 4,7%. O

jornal britânico The Guardian expli-

cava como a privatizaçom no Reino

Unido criara um sistema em que

umhas poucas operadoras ofereciam

um serviço lento, caro e com com-

boios antiquados. Um sistema em que

os serviços em hora de ponta som os

mais caros, pois as empresas que ficá-

rom com estes horários podem decidir

os preços.

As conexons ferroviárias atuais
Atualmente, Renfe e Comboios de

Portugal prestam conjuntamente o

serviço que une Vigo com Porto atra-

vés de dous trajetos diários nos deno-

minados comboios Celta. O primeiro

deixa Vigo às nove para chegar à ci-

raquel cecilia pérez
raquelceciliaperez@novas.gal

LINHAS FERROVIÁRIAS /

Arriva, o comboio privado
entre a Corunha e o Porto
A filial de Deutsche Bahn propom a primeira linha privada internacional da
península desde o começo da liberalizaçom do sector na Europa

A empresa
beneficiaria-se da
modernizaçom da
Linha do Minho

A liberalizaçom
total dos comboios
está prevista
para 2020

jens schlueter
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dade portuguesa às dez e vinte; o

segundo sai às oito da tarde e chega às

nove e media lusas. O preço do bi-

lhete simples é de quase 15 euros, e

de 12 se comprarmos também o de

volta. Da beira portuguesa os com-

boios chegam a Vigo às onze e meia e

às dez e meia da noite.

A conexom perigou em distintas oca-

sions. Em 2005 quase desaparece. Em

2010 o executivo luso incluía umha

portagem na autoestrada A-28 que

unia Porto e Caminha, até  entom gra-

tuita. Analistas consultados na altura

por Novas da Galiza explicárom que a

açom podia ser entendida como unha

medida que tinha o governo português

de pressionar o Estado espanhol, que

levava anos adiando a conexom ferro-

viária de alta velocidade (TAV) no eixo

Atlântico. O daquela ministro de

Transportes, José (‘Pepinho’) Blanco,

alegou dificuldades para realizar os in-

formes de impacto ambiental prévios à

adequaçom das vias. O seu homólogo

português, o secretário de Estado dos

Transportes de Portugal Carlos Correia

da Fonseca, decidiu deixar numha ga-

veta as obras até que a situaçom na

parte galega fosse aclarada. No mo-

mento, pensou-se que os retrocessos se

deveram ao medo ao aeroporto Sá Car-

neiro, mais competitivo e com mais

viageiros do que os galegos.

Em 2011, o governo luso pensou de

novo no feche das linhas, decisom

adiada até o ano 2013, o mesmo ano

em que estava previsto o funciona-

mento do TAV. Um pacto entre as câ-

maras lusas e galegas que conformam

o Eixo Atlântico conseguiu que se

mantivesse, eliminando as paragens

intermédias. Volvérom acrescentar

três apenas um ano depois: Valença,

Viana e Braga-Nine. As mudanças

conseguírom que dos 30.000 passa-

geiros em 2013 se chegasse aos

56.700 em 2014. As cifras continuam

a aumentar, atingindo os 91.600 em

2017, demonstrando a importância

desta conexom. Isto relaciona-se para-

lelamente com um aumento do tu-

rismo no Porto, cujos habitantes

levam anos lamentando a turistifica-

çom da sua cidade.

O carro continua a ser, nom obstante,

a opçom maioritária para fazer este tra-

jeto. O Guia Michelin adverte-nos de

que, se queremos chegar ao Porto em

carro desde A Corunha pola rota mais

rápida, devemos enfrentar várias porta-

gens. Cruzar a Galiza pola AP-9 tem

um custo de 18,10€. Em Portugal tería-

mos que pagar os 7,35€ estabelecidos

polo governo luso no ano 2010, so-

mando umha despesa aproximada em

combustível, deixaríamos 100€ do peto

entre ida e volta. Tardaríamos pouco

mais de três horas em cada trajeto. Se

no comparador de preços deste guia

pressionamos na opçom mais econó-

mica, vemos como o tempo da viagem

em carro aumenta. A viageira que

queira evitar o pagamento a ambos es-

tados tem que demorar nas estradas

quase seis horas e meia. Os custos da

viagem limitam-se ao combustível, em

torno de 50 euros ida e volta. Metade

de preço, o dobro de tempo.

Arriva quer
competir com o
serviço público
ofertando quatro
viagens diárias

MERCAdOS EM EXPAnSOM /

Arriva e a Deutsche Bahn

A
rriva é umha empresa

filial da Deutsche

Bahn, umha socie-

dade anónima cujo

acionista maioritário é a Repú-

blica Federal Alemá. É a maior

companhia de comboios na Ale-

manha e umha das maiores a

nível europeu. Arriva entrou no

mercado estatal espanhol a mea-

dos da década de 90. Com a aqui-

siçom de Autocares Vázquez em

2017, converteu-se numha das

empresas com maior número de

autocarros e linhas na Galiza, só

superada por Monbús. Em 2016,

já comprara também Santiaguesa

Metropolitana e Autos Carballo.

Em Portugal, Arriva é líder

em transporte. No país conta

com umha frota de 3.420 auto-

carros, 18 comboios e 126 elé-

tricos. Em 2006, entrou no mer-

cado ferroviário através da

empresa Barraqueiro, entom, o

único operador privado da fer-

rovia em Portugal.

A possibilidade
das empresas
privadas oferecerem
conexons por
comboio obedece
ao terceiro paquete
ferroviário posto em
marcha pola
Comissom Europeia 
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O 1 de Outubro deixa um impor-
tante património emocional na
Catalunha, mas que património
deixa a nível político?
Podem-se tirar  muitas coisas boas. A

primeira: o país avançou quando

houvo umha conexom direta entre a

vontade popular e o governo. O que

aconteceu nom foi que quatro líderes

independentistas  se deram um golpe

na cabeça e enganaram muita gente.

Havia umha demanda social que se

traduziu numha conexom com o Par-

lament. A gente do parlamento fijo

caso à gente da rua, e isto é importan-

tíssimo já que ainda que poda parecer

lógico nom há muitos precedentes

disto. A segunda: o facto de que secto-

res do independentismo tradicional-

mente enfrentados foram capazes de

deixar de lado o que os separa para se

centrar no que tinham em comum. Por

último, o capital político que deixa en-

tender que coletivamente, depois da

proposta de fazer um referendo, fôra-

mos capazes de levá-lo a cabo e que

ninguém o desse parado. Isto é umha

liçom tremenda e creio que vai ser a

base do rumo independentista nos

próximos anos: se fomos capazes de

fazer isto, podemos fazer outras coisas

“impossíveis” até o objetivo final. A

prova de que o independentismo nom

fracassou é que, pola primeira vez em

40 anos, o estado tem diante um ini-

migo político que nom sabe como

O
objetivo da sua cámara aju-
dou Jordi Borràs a decifrar
os movimentos da extrema-

direita nos Países Cataláns. Hoje este fotojornalista é um grande
conhecedor do funcionamento de organizaçons como Societat Civil

Catalana e das ligaçons de Ciutadans com a extrema-direita, e plas-
mou-no em vários  livros. Acabou de publicar Dies que duraran anys,
umha escolma de fotografias e textos  de diversa autoria do 1 de
outubro em diante, e que ele descreve como “o outono mais besta
das nossas vidas”. Um dos livros mais vendidos neste Sant Jordi.

maria álvares rei
mariaalvaresrei@novas.gal

“O nacionalismo espanhol, presente
também em Podemos, acordou o fascismo”

Jordi
borràs

fotojornalista 

albert salamé
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combater; nom falamos dumha or-

ganizaçom “terrorista” que há que

combater, mas gente que se uniu para

votar e mostrou as vergonhas do Es-

tado. 

Paralelo ao referendo, xorde o
fenómeno unionista. Foi o inde-
pendentismo quem reativou
este fenómeno? 
Como dixo Pablo Iglesias, nom? Isto

é umha falácia imensa. Quem acordou

o fascismo foi o nacionalismo espan-

hol. De facto, o  nacionalismo espan-

hol -coma reaçom ao independen-

tismo- é o fator de coesom. O grande

problema é que o nacionalismo espan-

hol é incapaz de respeitar todas as na-

çons, as línguas, as culturas que inte-

grou sempre, primeiro quando eram

império e agora que som estado. O es-

tado espanhol há 400 anos que está a

perder territórios, o último o Saara no

ano 75. Partindo daqui, o que fijo o

nacionalismo espanhol foi dar coesom

a toda esta extrema-direita com um

único objetivo que é manter a unidade

de Espanha. Esta extrema-direita sai

agora à rua com partidos teoricamente

democráticos. PSOE, PP e Ciutadans

manifestárom-se com umha dúzia de

organizaçons de extrema-direita. No

dia 8 de outubro  havia 14 organiza-

çons de extrema-direita na rua do

braço com o Albiol e a Arrimadas.

Portanto, quem acordou o fascismo,

ainda que pese ao senhor Iglesias, é o

nacionalismo espanhol. Um naciona-

lismo espanhol que também encontra-

mos dentro de Podemos.

O que é a Societat Civil Cata-
lana e por que há que des-
montá-la?
É umha organizaçom que nasce em

abril de 2014 tentando imitar a ANC

mas que nom decorre dumha de-

manda social mas ao invés. Som parti-

dos e gente mui afim ao governo es-

panhol, como é o senhor Moragas,

quem decidem montar isto. Nasce de

diretrizes políticas muito concretas e

cara abaixo. A Societat Civil Catalana

tem 72 sócios fundadores e nom é as-

semblear como o é a ANC, ademais

gasta enormes quantidades de din-

heiro que nom se sabe de  onde saem...

Qual é o seu grande problema? Que

como amostra do que é o espanho-

lismo transversal está formado por um

núcleo importante de extrema-direita:

desde franquistas, carlistas-tradiciona-

listas até neonazis. Isto quijo-se negar

até que figem um livro para o demons-

trar, e apesar das ameaças de me de-

nunciarem por injúrias, nunca recibim

a denúncia.

Ciutadans é um partido de ex-
trema-direita como o qualificou
há pouco um jornal francês?
Nom. Com isto há que ser mui rigo-

roso. Isto nom quer dizer que nom seja

um partido com vínculos com a ex-

trema-direita. Há muitos casos de gente

que em 2011 ia por Plataforma per Ca-

talunya e nas municipais de 2015 ma-

gicamente passou para Ciutadans e evi-

dentemente há muito traspasso de

votos de gente que um ano votava op-

çons de extrema-direita e agora vota

Ciutadans. Como fijo o PP, Ciutadans

sempre tentou que nom houvesse um

partido de extrema-direita para poder

contar com estes votos. O maior espe-

cialista nisto foi Manuel Fraga. Numha

entrevista no ano 96 dixo “se Espanha

nom tem umha extrema-direita vio-

lenta é porque o PP foi capaz de a

fazer moderada e constitucional”. O

PP, e agora Ciutadans, som capazes de

instaurar gente da extrema-direita nas

instituiçons. A extrema-direita espan-

hola sempre estivo mui ancorada no

passado e nom conseguiu revisar o seu

discurso. Estes partidos concorrem

com ella. De facto, os primeiros que

proponhem retirar o cartom sanitário

aos imigrantes no Parlamento catalám

fôrom PP e Ciutadans. Além disso,

pola primeira vez nas eleiçons de 2015

nom se apresentam partidos de ex-

trema-direita. Partidos como o MSR

(Movimento Social Republicano) ou a

Falange explicam que é para nom di-

vidir o voto espanholista num cenário

de alto risco nacional para unidade de

Espanha. 

Na Galiza ou também em Euskal
Herria a extrema-direita organi-
zada como tal é praticamente
residual. Por que é que nos Paí-
ses Cataláns está tam activa?
Sempre fomos o motor ideológico da

extrema-direita. Falange nasceu em

Madrid e Barcelona. No ano 66

funda-se em Barcelona Cedade (Cír-

culo Español de Amigos de Europa),

a organizaçom neonazi mais potente

da Europa após a  queda do Terceiro

Reich, fundada por falangistas anti-

franquistas, que consideravam Franco

um traidor à sua revoluçom. De

“Nom houvo
manifestaçons
unionistas sem
agressons violentas”

"PP e Ciutadans
sempre tentárom que
nom houvesse um
partido de extrema-
direita para poder
contar com estes
votos"

“Fraga foi o maior
especialista em
aglutinar o voto da
extrema-direita”

jordi borràs
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facto, Franco nom era um líder fas-

cista mas um militar. A Cedade foi

fundada por oficiais das SS. Léon De-

grelle (um militar belga que luitou sob

ordes de Hitler, e que no ano 45 che-

gou a Donosti e foi acolhido polo re-

gime) foi um dos seus promotores. A

extrema-direita catalá sempre tivo

mais influências da Europa, em vez de

olhar o que acontecia em Madrid.

Além disso, a extrema-direita espan-

hola tem umha obsessom: luitar contra

o catalanismo, porque a sua obsessom,

marcada pola guerra de Cuba, é a uni-

dade de Espanha. Já nos anos 20 cons-

tatamos confrontos com paus e pisto-

las entre militares ou grupos

protofascistas como a Unión Patriotica

contra gente da Unió Catalanista ou

gente do Estat Català.

Desde a realizaçom do refe-
rendo registam-se centos de
agressons de tipologia mui di-
versa contra o independen-
tismo, tu figeste um relatório...
Numha amostra de 95 dias entre se-

tembro e dezembro corroboro 139 in-

cidentes violentos, desde agressons até

coaçons e ameaças, deixando de lado

ameaças pelas redes sociais ou pinta-

das nas sedes. Falo de punhaladas,

malheiras, ameaças a jornalistas como

é o meu caso. E, ao contrário de ou-

tros períodos, esta violência nom é

praticada só por militantes da ex-

trema-direita; é mui perigoso, pois a

violência trespassou para um espanho-

lismo mui transversal, que fai que mi-

litantes do PSC ou Ciutadans a levem

cabo. Onte soubem dum homem que

saltou dentro do Arquivo Nacional de

Catalunha com umha navalha para

cortar laços amarelos, e levava umha

pulseira republicana! Ou um vizinho

que lhe disparou cinco balas de perdi-

gons a outro por participar nas caça-

roladas contra a violência policial.

Som impunes!. 

Porque os meios nom tenhem
prestado atençom nessas
agressons?
Porque se negou a realidade tentando

impor um relato oficial que é que o in-

dependentismo é violento e que a vio-

lência a exercem os independentistas.

Isto fai que se leve à Audiência Nacio-

nal umha moça por ter um laço ama-

relo e umha careta do Jordi Cuixart na

casa. Ou que os Jordis estám na cadeia

acusados de “alzamiento tumultuario”,

sem qualquer violência...

Polo contrário, houvo centenas de

ataques do nacionalismo espanhol

mais variado, até com dous Ateneus

queimados -um deles com gente em

assembleia dentro-. Isto nom apareceu

nos meios espanhóis porque nom con-

corda com o relato oficial. Onte

mesmo houvo um atropelamento a

umha pessoa, mas nom sai no Espejo

Público.

Que perigosidade pode ter o
novo discurso da extrema-di-
reita que fala de que nom há es-
querdas nem direitas?
Nom é novo, já o dizia Primo de Ri-

vera. Também o fascismo clássico, um

movimento moderno ao respeito do

marxismo, pois nasce nos anos 20 em

Itália, já di que nom som nem marxis-

tas nem liberais.

Hoje, alguns sectores da extrema-di-

reita reivindicam de novo este dis-

curso. Temos que entender a ultra-di-

reita como um magma, com sectores

mais radicais, carlistas, fascistas... Por

exemplo, Josep Anglada (fundador de

Plataforma per Catalunya) nom é um

fascista, mas um nacional populista.

Na esquerda tampouco diríamos que

a Marta Rovira é comunista mas so-

cial-democrata. Conhecer bem a ex-

trema direita é mui importante para

combatê-la.

Que evoluçom tivo nos ultimos
anos a extrema-direita?
Quando Fuerza Nueva rebenta e o seu

líder Blas Piñar deixa de sê-lo, houvo

tentativas de uniom mas o seu grande

problema é a nostalgia franquista. Isto

quebra em 2003 com Plataforma per

Catalunya que tenta mudar o discurso

sem consegui-lo. Agora o movimento

ponteiro está em Madrid com Hogar

Social, sem nengumha bandeira fran-

quista nas mobilizaçons. Isto tenhem-

no claríssimo e fam lemas mui curtos,

que repetidos constantemente todo o

mundo poderia comprar. Açons do es-

tilo, Alba Dourada, repartindo jantar

para os nacionais. Mesmo a sua líder é

umha mulher, colocada no centro do

debate para contrapor o facto femi-

nino com o islam, imitando Marie

LePen.  Mesmo também mudárom a

sua estética, já nom vam “pelados”

nem com tirantes, agora é muito mais

casual.

“Os Países Cataláns
sempre fomos o
motor ideológico da
extrema-direita”

“Numha amostra de
95 dias entre
setembro e dezembro
corroboro 139
incidentes violentos,
desde agressons até
coaçons e ameaças”

“O fascismo clássico
já dizia que nom
eram nem marxistas
nem liberais”

jordi borràs
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A
festa dos maios conta com umha longa tradiçom na

comarca do Berzo, com a principal singulariedade

de que se tratam de ‘maios’ humanos. Achegamo-

nos a esta celebraçom ancestral da mao de Manuel

González Prieto, quem nos descreve como as vizinhas e vizi-

nhos de Vilafranca vestidas de ‘maios’ começam a percorrer as

praças e as ruas desta vila. Com canaveiras e vímbios realizam-

se a indumentária e as cestas nas quais se recolherám as ‘maias’

-castanhas que ainda se conservam do inverno- que se vám pe-

dindo polas casas durante o percurso dos maios. Após o pas-

seio, os grupos que sairam de cada bairro juntam-se na Praça

Maior, onde cantam em conjunto e se celebra um jantar popu-

lar que se prolonga até altas horas. página 24

Os maios
no Berzo

charo lopes
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O
inverno esvai-se, agroma a primavera

e as cerdeiras cobrem-se de flores. Em

muitas aldeias, vilas e cidades, velhas

e novas celebram com alegria o ciclo

da vida: “Março airoso, abril chuvinhoso / sacam maio flo-

rido e formoso” e chamam o maio e dim adeus ao

“burro do inverno”; “Levanta-te maio bastante dormiste

/ passou o burro e nom o sentiste”. Abril, o mês dos na-

moricos, fecha as suas portas e deixa passo ao maio,

o mês das flores: “Entra maio com as suas flores / sai abril

com os seus amores”.

O primeiro de maio
É costume celebrar a festa o primeiro de maio,

numha jornada marcada polo espírito reivindicativo

da classe obreira, camponesa e também marinheira.

Acompanhadas polo som da gaita e do pandeiro, a

vizinhança canta coplas e cantigas que fam escárnio

popular das classes dominantes. Em localidades

como Ourense, as cantigas costumam fazer sátira so-

ciopolítica e, no desenvolvimento da jornada, tam-

bém é frequente escoitar a letra da Internacional So-

cialista, o Ai Carmela ou mesmo a Santa Bárbara

bendita. É evidente que a festa nom simpatiza com

décimos e usuras, tampouco com cregos. É por todas

conhecido o poema O maio de Curros, que di: “[...]

sem bruxas nem demos / um maio sem segas / usuras nem prei-

tos / sem quintas, nem portas / nem foros, nem cregos”, em

que o poeta celanovês sintetiza mui bem o porquê

da celebraçom desta festa de origem pagá.

Os maios figurativos
Na Festa dos maios é frequente toparmos-nos com

o maio, representado numha singular estrutura ro-

deada com arame sobre a que se penduram fieitos,

cascas de ovo, frutos e flores; som conhecidos como

maios figurativos. Nas vilas marinheiras os barcos,

engalanados para a ocasiom, luzem motivos florais.

Um maio humano
“Este é o maio, senhora é / este maio que andava de pé. / Viste

o maio, mira-lhe bem / três caralhinhos também vo-los tem”.

Em Vilafranca do Berzo, vila berciana em que nas-

ceu Padre Sarmiento e Ramom Gonçalves Alegre,

também celebram cada ano a Festa dos maios. Se

volvêssemos o olhar para atrás, fazendo um exercí-

cio de memória, lembrávamos o ano 1822, em que

a vila era capital da província galega. “Ailí” -forma

dialetal empregada na comarca – nessa vila a festa é

singular e senlheira, já que goza dumha dilatada tra-

diçom e características particulares, por se tratar

dum maio humano. Cada primeiro de maio e desde

primeira hora da manhá, os vizinhos e vizinhas pro-

curam as canas que empregam para vestir os maios,

pequenos e grandes, e começam a fazer as coroas de

flores que portam as maias. Elas com as suas coroas

de flores e cestas de vímbio e eles com as canaveiras

ao lombo, só com a zona superior em forma de

coroa. Assim vestidas, as participantes começam a

percorrer ruas e praças.

As canaveiras e os vímbios
Também conhecidas como canas, canavelas ou cani-

velas, as canaveiras som umha planta da família das

gramíneas de entre três e seis metros de altura, talo

oco e flexível, folhas largas e ásperas, e flores em pa-

nícula terminal de até setenta centímetros. As cana-

veiras servem de matéria prima para a construçom

da indumentária com que vestir os maios (pequeno

e grande), as flores para fazer as coroas das maias e

o vímbio para as cestas em que as maias recolhe-

As festas dos maios
no Berzo: as canaveiras
e as maias

manuel gonzález prieto

Acompanhadas polo 
som da gaita e do
pandeiro, a vizinhança
canta coplas e cantigas
que fam escárnio popular
das classes dominantes
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rám as últimas e tam prezadas castanhas do in-

verno, também chamadas maias.

As ‘maias’
As castanhas som frutos de inverno fundamentais

para a elaboraçom de pratos, sobremesas e também

licores. Nas casas, a gente guarda as últimas castanhas

do inverno para a festa:. “Tireno-las maias / senhor cava-

leiro / vale mais a honra / que todo o dinheiro”. Esta copla

popular lembra-nos que as castanhas, algum que

outro “gotim” de vinho e o excedente de limonada

berciana -bebida típica de Semana Santa, elaborada

com vinho e vários frutos, figos secos, açúcar e canela

em rama - que cada quem guarda na sua casa som

motivos mais que suficientes para sair à rua.

O percurso
“Tire castanhas, senhora Maria / tire castanhas que as tem na

cozinha. / Tire castanhas, senhora Manuela / tire castanhas que

as tem na mantela. / Tire castanhas, tia Susana / tire castanhas

que as tem na romana”. No percurso, as participantes

nom duvidam em parar nas portas de vizinhas e vizi-

nhos, e pedir maias e golos com que satisfazer o seu

apetite e sede, e cumprir assim as expetativas para este

dia de festa. Mas os resultados nem sempre som satis-

fatórios e quando este nom é o esperado, os vizinhos

sofrem a investida do cantar do maio, que di: “Esta casa

é de lousa / onde vive umha ronhona. / Esta casa é de cristal /

onde vive um general. / Esta casa é de pedra / onde vive umha

donzela. / Estas portas som de ferro / onde vive um cavaleiro”.

O jantar popular
“Deita-te maio descansar / quando descanses volve cantar”. O

passeio finaliza na praça maior onde os grupos que

partem dos seus bairros juntam as suas vozes e diri-

gem-se rumo ao jantar popular que se prolonga até

altas horas, pedindo ao maio que vaia descansar.

A tradiçom
Som numerosos os estudiosos que figérom eco da tra-

diçom e os poetas que cantárom ao maio. Mesmo eu

escrevim um poema intitulado O maio, que di assim:

“ule a barbureta / nos tempos da fame as “maias” do in-

verno guardava p'ra a festa / ciscadas no chao, as canas vam

fora / florido e formoso sacamos o maio/andava de pé na pro-

cura de enchente / as gaitas e pandeiros pregoam [é tempo de

flores] / as suas canelas batem nas portas [a casa é de Sónia,

Manuela, Maria e Susana] / arcois e mantelas, cozinhas, ro-

manas [xamois e castanhas, castanhas e mais castanhas] / na

língua que eu falo dizemos-lhe adeus o burro do inverno / o

cavaleiro é de ferro e desonra / de pedra a donzela / o general

é cristal / de palha a cagalha / lona a pegona e cartom o (…)

/ estopa o lapa-sopas / a senhora ronha [é de lousa] / senhor

cura mire-lhe os caralhinhos e bote, bote [país, limonada, real

ou peseta, torta e lambetada] / levanta-te maio, bastante dor-

miste”.

As canaveiras servem
de matéria prima para
a construçom da
indumentária dos
maios, as flores para
fazer as coroas das
maias e o vímbio para
as cestas

Manuel González Prieto é membro do Grupo As Médulas para

a Língua e Cultura galegas do Berzo.

Em Vilafranca a festa
goza dumha dilatada
tradiçom e características
particulares, por se tratar
dum maio humano
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U
mha mulher vivia numha aldeia perto

de aqui. Ainda que estava casada an-

dava com outros moços. As vizinhas la-

mentavam-se, porque o seu marido tra-

balhava muito e mirava muito por ela. Falava tanto

o pessoal que o senhor rei soubo e preguntou ao

marido se era certo o que se dizia. Este admitiu que

sim, ao que o rei respondeu que lhe poria remédio.

Era necessário fazer algumha cousa, umha mulher

nom podia tratar tam mal um homem tam bom”.

Neste relato, que a folclorista Marisa Rey-Hen-

ningsem reproduz no seu livro Os contos da muller que

ara, ou Contos da aradora o rei acode à casa da esposa.

O monarca questiona o seu amor polo marido, ao

que ela responde que o quer, que o quer muito! O

rei, escandalizado, questiona-lhe logo o seu compor-

tamento. “Nom tem nada a ver umha cousa com a

outra, e assim lho demostrarei”. O regedor aceita,

nom sem antes ameaçá-la de morte caso de nom o

conseguir. O primeiro dia que acode ao lar do casal,

ela aguarda-o com um prato de suculentas perdizes

na mesa, que ele devora feliz. Assim ao seguinte dia,

e ao seguinte, e ao seguinte…

-Mulher, podemo-lo deixar aqui. Nom podo seguir comendo

perdizes, nom aguento mais.

-E logo, nom gostava tanto?

-Gostar, gostava! Mas é que levo meio ano comendo o mesmo

prato! Sem a mais mínima variaçom. Qualquer cousa, por

muito boa que for, chega a cansar. Nom tem a ver umha cousa

com a outra.

-Senhor, vejo que me compreende você perfeitamente!

“Em Alemanha”, explica Rey-Henningsem ao tele-

fone, “o conto é diferente”. O rei trata de explicar à

mulher por que o seu homem anda com outras moças.

“Os contos”, explica no começo doutras das suas pu-

blicaçons, O mundo das mulleres aradoras, “refletem os pa-

trons culturais dumha sociedade”. E di, “o folclore é

o espelho” em que esta se reflete. Desde mui nova in-

teressou-se polos relatos e a tradiçom oral, muito antes

de convertê-la no objeto dos seus estudos.

Marisa nasceu em Madrid em 1936, pouco antes

do estalido da Guerra Civil. A guerra surpreende à

sua família quando visitava o seu avó e a sua avoa ma-

ternos no Couto, em Ourense. “Na Galiza aprendim

a andar e digem as minhas primeiras palavras”, ex-

plica. Daquela época guarda lembranças, apesar da

sua curta idade. A sua nai berrando que a guerra re-

matava ao sair da casa, a viagem de volta para Ou-

rense desde Vila Garcia, os registos nos que tinham

que deitar-se no autocarro, a volta a Madrid e atopar

a vivenda familiar destroçada. Os anos seguintes Ma-

risa iria à escola, nas Carmelitas, para começar depois

os estudos de inglês. O bairro dos Jerónimos, onde

viviam, era lugar de encontro de galegos, bascos e an-

daluzes destinados em Madrid. Daquela época mar-

caron a Marisa as tertúlias no salão da avó Carme

Ao pouco de morrer a sua avó paterna Marisa

marcha a Londres, viver com um casal. O marido

era judeu, a mulher danesa conversa ao judaísmo.

Por primeira vez escutou falar do nazismo e da

Marisa e
as mulheres
que aram a
terra
A folclorista Marisa Rey-
Heningsem interessou-se pola
tradiçom oral desde criança, da
sua experiência e das
investigaçons em que
acompanhou ao seu marido
surgírom vários livros que
pesquisam o papel da mulher na
nossa sociedade.

raquel cecilia pérez
raquelceciliaperez@novas.gal
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diáspora judia. Convidárom-na a passar as férias

em Dinamarca. Em Helsingør, conheceu ao seu fu-

turo marido, o antropólogo Gustav Henningsem.

Conhecido na Galiza polas suas obras e pola expo-

siçom fotográfica Galicia máxica. Aos poucos meses

casárom e Marisa marchou para Dinamarca. Gustav

ainda estudava na universidade e Marisa começou a

acompanhá-lo às aulas. Assi foi aprendendo danês.

“Consideravam-me um pássaro exótico”, conta. Na-

queles anos deixou de lado os seus estudos. Gustav

Henningsem é antropólogo e folclorista, e estava es-

pecialmente interessado nos relatos em torno a bru-

xaria. As suas pesquisas levárom-no a visitar o estado

espanhol, e a investigar na terra natal de Marisa

entre 1965 e 1968. Vivírom em Ordes, onde Gustav

fixo gram parte do seu trabalho de campo. No 68,

e até o 71 viviron em Madrid.

“Quando Gustav facía umha entrevista numha

casa sempre se concentrava um grupo de pessoas.

Sabiam que íamos e interessavam-se. Gustav fazia

perguntas sempre dirigindo-se aos homens”, explica

Marisa. Até quando os maridos lhe replicavam “as

mulheres sabem mais, pergunta-lhe à minha mu-

lher”. “Ele nom”, continua a folclorista, “a mim cha-

mava-me a atençom, mas ele nom lhe dava impor-

tância”. “Quando Lisón Tolosana publicou o seu

livro digem-lhe: «aqui está todo o que tentei expli-

car-che»”; o livro que cita Marisa é a obra Antropologia

Cultural de Galicia que o doutor em Filosofia e Letras

Carmelo Lisón Tolosana publicou em 1971. A sua

leitura, o posterior contato com Tolosana, levárom-

na a querer publicar o seu próprio material.

O primeiro livro publicado por Marisa foi umha

recompilaçom de contos, que seria traduzida para o

norueguês. Baseava-se nos relatos escuitados na sua

infância. Umha rádio danesa interessou-se e quixo

fazer um programa na Galiza. Marisa acompanhou a

jornalista seguindo a estela de toponímias dos livros

de Tolosana. “Em 77, com a rádio, visitamos as lon-

jas”, lembra, “à jornalista chamava-lhe a atençom ver

mulheres ali. Algumhas saiam com os homens ao

mar, para ela isso era novo”. As surpresas da jorna-

lista nom rematárom no seu périplo costeiro. “Mu-

lheres arando a terra nos países nórdicos nunca se

viu”, comenta, “a propriedade da terra e o homem

sempre vam unidos. Ela via mulheres arando a

terra”. E elas, as mulheres que aram a terra, seriam

as protagonistas dumha das publicaçons de Marisa.

Durante os anos que passou com o seu marido na

comarca de Ordes conheceu à Dolfina. “Ia sempre

com o seu arado, um tronco de árvore com o ferro

num extremo, carregava-o ao lombo e alá ia”, reme-

mora. Numha ocasiom a Dolfina caiu-se-lhe o arado

e Gustav tratou de colhê-lo, mas nom o puido mover”,

Marisa ri através do telefone. “Ela colheu-no, carre-

gou-no e marchou. Tinha umha personalidade incrí-

vel”, e por este motivo é a portada de O mundo da ara-

dora, umha obra resultado da amplicaçom da tese de

Marisa. A esta publicaçom acompanha o livro Contos

da aradora, em que Rey-Henningsem recompila máis

relatos e contos galegos traduzidos ao danês. 

Nos seus livros, Marisa Rey-Henningsem explora

o contexto social galego através das narraçons orais,

recolhidas e recuperadas doutros textos já publicados.

Galiza estivo em auge naquela época em certos sec-

tores do mundo académico. Especialmente depois

das publicaçons de Lisón Tolosana, explica Marisa.

As mandas matrilineais, a mulher como herdeira das

propriedades ou as nais solteiras nas zonas costeiras

fôrom objeto de ensaios e distintas publicaçons.

Todas na procura de estudar se Galiza podiam-se ato-

par vestígios ou provas dumha sociedade matriarcal.

Nos anos 90 Marisa retornou à Galiza, ao Mor-

raço. “Quigem estudar a chegada da modernidade à

Galiza. As casas de pedra ficavam para os apeiros

ou para os animais, havia construçons novas. A mu-

dança era impressionante”, explica. Depois de tantos

anos de trabalho junto ao seu marido, a quem tra-

duzia as obras, a quem ajudava nas pesquisas até o

ponto de que o seu professorado dixo a Gustav

“agora toca-lhe a Marisa investigar”, entrou oficial-

mente na universidade.

Na atualidade Marisa reside junto ao seu marido

perto de Málaga. Acha em falta Dinamarca e fai

pouco tempo começou a escrever as suas memórias.

Lembrar é como “viver outra vez”, aponta. As suas

publicaçons sobre a Galiza, as suas publicaçons em

geral, podem-se encontrar traduzidas a inglês, danês

ou ao norueguês.

“O folclore é o
espelho em que se
reflete a sociedade”

“Sempre me
interessei pola história
das mulheres”
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N
o imaginário dos galegos e galegas, As

Pontes de Garcia Rodrigues nom pode

dissociar-se da imagem dumha che-

miné colossal de 315 metros de altura

que domina o horizonte da comarca. A bisbarra po-

deria merecer a sua fama por acobilhar o concelho

mais extenso da província, mas se algum visitante

pesquisasse daria por que as Pontes foi das zonas de

maior modernizaçom rural há um século, vitalizada

por um poderoso movimento agrarista que mesmo

chegou a lançar iniciativas agro-industriais.

Trata-se, porém, de imagens hoje ensombrecidas

polo gigantismo industrial: Há quarenta e dous anos

anos, abriu a central térmica de Endesa no pequeno

núcleo populacional de As Pontes, historicamente

ligado ao sector primário. 3.000 operários nutriam

a equipa da central nos seus anos de maior auge,

sobre umha vizinhança total que nom atingia os

12.000 habitantes; umha drástica reforma urbanís-

tica foi acometida, dando espaço ao pessoal das

mega-instalaçons. Os principais dados oficiais som

conhecidos: um nível de renda muito superior ao

dos concelhos da contorna, e semelhante ao das

áreas mais desenvolvidas da Galiza; hábitos de lazer

e consumo próprios dumha sociedade urbana; e o

prestígio e orgulho social do proletário estável e

bem pago, contraponto aos complexos e vergonhas

associadas historicamente à galeguidade e ao rural.

Deste modo, o milagre industrial trazia sérias im-

pugnaçons à lenda negra que arrastava o interior

do país, associado sempre com o caciquismo e a re-

signaçom. Para os defensores progressistas do in-

dustrialismo, As Pontes poderia ser o emblema

dumha Galiza diferente, porém, a realidade é mais

escura.

Mega-projeto e comunidade
A central foi durante muitos anos a sétima infraes-

trutura poluente da Europa, e a terceira em contri-

buir para o efeito estufa no Estado espanhol. As re-

formas tecnológicas, que se acompanhárom da

importaçom de carvom norte-americano e indoné-

sio, procurárom umha certa lavagem de cara; porém,

nom dérom ocultado que Endesa tem ativado na

Galiza umha enorme maquinaria que hipoteca as ge-

raçons futuras. Os ambientalistas, como Adega ou

Verdegaia, consideram umha brincadeira de mau

gosto que se considere economia verde trazer car-

vom da outra ponta do globo para queimá-lo na Ga-

liza, precisamente a piques de alcançar o esgota-

mento das energias fósseis. E embora o ex-alcalde

Vítor Guerreiro manifestara no seu dia que “As Pon-

tes deve muitíssimo a Endesa”, nom todos os sobe-

ranistas pedem o seu encerramento.

Em 2015, o sociólogo Xaquín Pérez Sindín apli-

cou ao seu estudo de caso algumhas ferramentas teó-

ricas que, em latitudes distantes, estudárom o cha-

mado boomtown: o nascimento dumha nova

sociedade a partir do esboroamento de estruturas

comunitárias consolidadas, normalmente ligadas ao

mundo agrário, com a chegada de planos de indus-

trializaçom mineira. Mudanças sociais e culturais

que costumam decorrer no passo de várias geraçons,

acontecem, nesta modalidade, no prazo dumha ou

duas décadas. As suas consequências tenhem que

ser, à força, traumáticas.

Ao contrário do que sucedera em várias comar-

Das Pontes a Cerceda:
a cara oculta do
milagre industrial

antom santos
adiante.gal

EFEITOS dO IndUSTRIALISMO / 

A potência industrial
das Pontes nom
devéu numha maior
diversificaçom
económica do
concelho. A criaçom
de empresas foi débil,
e o esfarelamento do
sector primário viveu-
se de maneira mais
intensa que no resto
do rural galego

arquivo adiante.gal
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cas da Galiza, onde projetos industrializadores

na década de 70 motivaram estoupidos populares

participados polo nacionalismo popular, As Pontes

recebeu em silêncio -e case com grande aceitaçom-

o projeto de Endesa. Sindín vencelha esta passivi-

dade com os efeitos perduráveis da repressom de

1936. A paz social provinha da repressom e da mi-

séria de pós-guerra; e contudo, nom dá ocultado

contradiçons de fundo.

As cifras que medem o bem-estar da zona som es-

sencialmente certas, mas cingem-se ao núcleo ur-

bano das Pontes e à populaçom diretamente benefi-

ciada polo projeto eléctrico-mineiro. Apesar do feche

da mina e do debalar do emprego no sector, o con-

celho ainda recebe o 50% dos seus ingressos do im-

posto especial que paga Endesa, polo que as suas ca-

pacidades investidoras mantenhem-se intocadas.

Mas na realidade, existe todo um pano de fundo

do boom industrial, e é mais escuro do que apontam

as estatísticas. Estamos num concelho com grandes

diferenças de renda e castigado polo avelhenta-

mento. Entre 2001 e 2011, As Pontes foi o municí-

pio galego com maior taxa de despopulaçom e bate

também o triste registo das aldeias com zero habi-

tantes, o que apriori choca com a solvência orça-

mentária da cámara municipal. Num dos lugares do

país que mais acentuou um certo “orgulho urbano”,

nom parece lamentar-se que o campo passe a me-

lhor vida.

dualismo e fratura
De acordo com os dados sociológicos, a potência in-

dustrial das Pontes nom deveu numha maior diver-

sificaçom económica do concelho. A criaçom de em-

presas foi débil, e o esfarelamento do sector primário

viveu-se de maneira mais intensa que no resto do

rural galego. Na realidade, a implantaçom da central

térmica assentou umha sociedade dual fraturada por

salários, infraestruturas, poder adquisitivo e identi-

dade de classe. Apesar da relativa força nacionalista

na nova classe trabalhadora, o lastro do auto-ódio

pesou nesta comarca enormemente. Pérez Sindín diz

que “Segundo os últimos dados do IGE (2011), a

percentagem de galegófonos situa-se no 40-60%, o

que contrasta com concelhos semelhantes.

Sindín chama também a levar em conta a hege-

monia cultural dumha elite que o franquismo insta-

lou já na década de 40, a dos engenheiros e técnicos

forâneos a morarem em urbanizaçons totalmente se-

gregadas, e que provavelmente aceleraram a caste-

lhanizaçom ambiental.

A ideologia do crescimento económico indefinido

coalhou com mais força em bisbarras como as que

nos ocupa, que vivérom numha geraçom o sonho dos

altos salários e o prestígio social do trabalho fabril. A

mina fechou, a central nom emprega mais de 300 tra-

balhadores, e o debalar da produçom fossilista é um

segredo a vozes que nom permite pensar mais em ter-

mos de monocultura industrial. As Pontes também se

acolheu a planos de ajuda específica e revitalizaçom,

mais esgotárom-se já, sem resultados visíveis.

Porém, a lenda da mega-estrutura segue viva, e se

se sonha com um futuro auge, fai-se nas chaves dum

novo ressurgimento fabril. Esta certa atonia econó-

mica tem o seu correlato nos índices associativos, que

nom revelam nenhuma vitalidade em especial; mais

ainda, fora de entidades centradas na organizaçom

do tempo livre e de atividades lúdicas. Todo pulo as-

sociativo à margem do sindicalismo fabril aparece

mínimo e desartelhado e qualquer crítica colocada à

central, tímida ou enormemente matizada.

As comunidades com redes densas de pertença

fornecem sentido e proteçom aos seus membros; a

cara oculta é o efeito que causam naquelas pessoas

que, por diferentes razons decidem manter-se longe

do seu acobilho. Se quigermos dar umha visom cabal

das transformaçons vividas polas Pontes, teríamos

que mentar os elevados índices de alcoolismo, de-

pressom, delinquência e suicídios, por riba da média

galega, e especialmente agravados nas mulheres.

delinquência, patologias e suicídio:
consequência ou acaso?
O capítulo mais escuro -case tabu- das comarcas ru-

rais industrializadas: o que tem a ver com a delin-

quência, as doenças mentais, e o suicídio.

Pérez Sindín aconselha cautela, mas chama a ob-

servar um fenómeno incontornável: “Há um incre-

mento exponencial no concelho no número de actos

criminosos registados antes e depois do boom, supe-

rior ao 1.000%”. Com efeito, em todo o conjunto do

Estado espanhol, a expansom delinquencial acom-

panhou o assentamento da democracia e da socie-

dade de consumo.

As estatísticas também se detenhem em aspetos si-

nistros. Galiza bate durante as últimas décadas as

marcas históricas de suicídio. Se em Espanha há 7

suicídios por 100.000 habitantes, na Galiza 11. Psi-

quiatras como Guillermo Rendueles chamam a nom

dar umha explicaçom unidimensional do fenómeno,

que aparece como umha derivaçom de factores

muito diversos.

A lenda da mega-
estrutura segue viva,
e se se sonha com um
futuro auge, fai-se nas
chaves dum novo
ressurgimento fabril

arquivo adiante.gal
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É difícil evitarmos associaçons com as trans-

formaçons sociais que estamos a debulhar. Cerceda

e As Pontes fam parte do triste ranking dos seis con-

celhos mais suicidas da Galiza; a taxa cercedense de

homens supera um 169% a média estatal, e a das

Pontes um 112%. Em mulheres, Cerceda supera a

média num 211%.

Vilar Landeira, jornalista, que tem estudado estes

dados numha tentativa de conhecer a dinâmica so-

cial da sua comarca, adverte contra a tentaçom de

fazermos umha associaçom direta destas mortes com

a indústria: “Muitos destes concelhos tenhem um ín-

dice suicida já muito alto nas décadas anteriores. Seja

como for, o andaço continuava em pleno pico in-

dustrializador, numha Galiza rural sem serviços de

saúde mental.

Pérez Sindín questiona que “o suicídio é por riba

de todo um fenómeno social, polo que me custa

acreditar que se poida falar de tradiçons”. Afirma

também que existem estudos variados que tenhem

detetado umha relaçom significativa entre processos

de boomtown, em lugares tam arredados como Esta-

dos Unidos e a Galiza.

Cerceda: a pervivência do rural
Frente o processo silencioso das Pontes, a resistência

das Encrovas contra as expropriaçons de Limeisa, a

filial mineira de Fenosa que cobiçava o lignito da

paróquia, previveu na memória coletiva e mesmo se

incorporou à épica nacionalista.

O documentário Encrovas a céu aberto rememorou

aquela luita e esculcou os efeitos da central de Mei-

rama na comarca. “Aqui a mudança nom é quiçá tam

abrupta, mas é mui funda no tempo”, diz Vilar Lan-

deira, “vinte anos depois da instalaçom de Meirama,

a Junta decide abrir Sogama também na nossa co-

marca”. No nosso caso, ademais, a imensa maioria

dos obreiros da mina som naturais do concelho.

“Esta fora umha das conquistas de Moncho Val-

carce, que conseguira o compromisso de Limeisa

para empregar gente da comarca”.

A atitude do trabalhador era ambígua e, por pala-

vras de Vilar, “quiçá houvesse umha espécie de sín-

drome: a mesma empresa que apagara do mapa

umha comarca inteira, que expropriara terras, era a

que agora dava emprego”. Por outra banda, as rela-

çons laborais que predominárom a partir de entom

em Meirama nom tinham nada a ver com as que vi-

viam outros sectores de assalariados da comarca. Um

peom da mina podia ganhar três vezes mais do que

um alvanel de qualquer empresa da zona.

O concelho mudou radicalmente. Nos anos 80 e

90, em pleno processo de esfarelamento do rural e

de reconversom das exploraçons agrárias, Cerceda

constrói infraestruturas como polidesportivos, rede

de estradas ou escolas.

Porém, “Cerceda nunca abandonou a sua alma

rural, no bom e no mau. Apesar do relativo boom

económico, a natalidade tampouco decolou”,

mesmo trabalhadores da mina, naturais do concelho,

fam-se residentes de vilas cercanas; também os com-

portamentos eleitorais som os clássicos nesta parte

da Galiza, com clara hegemonia do PP.

Diz Vilar que “a industrializaçom também produz

umha realidade híbrida. “Nos 90 a mistura é mui

chamativa, um podia topar a imagem dum moço da

aldeia, de estética punki, a sachar na leira”.

Este artigo é umha versom editada do original publicado em

adiante.gal, onde se pode ler à integra.

Cerceda e As Pontes
fam parte do triste
‘ranking’ dos seis
concelhos mais
suicidas da Galiza

arquivo adiante.gal
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tempos livres

COMPOSTELA/
O PIChEL
Santa Clara

CASA dE SAR
Curros Enríquez

vIGO/
A COvA dOS RATOS
Romil

dISTRITO 09
Coia

FAISCA 
Calvario
A REvOLTA dO bERbES
Rua Real

CSOA A QUInTA 
dA CARMInhA
Rua do Carme

OUREnSE/
CSO A KASA nEGRA 
Perdigom

A GALLEIRA 
Praça Sam Cosme

POnTE AREIAS/
CSA O FRESCO 
Bairro da Ponte

RIbEIRA/
CSA O FERvEdOIRO 
Rua Mendes Nunes

LUGO/
ATEnEO LIbERTARIO 
A EnGRAnAXE
Rio Sil

CS MAdIA LEvA
Serra dos Ancares

CS vAGALUME
Rua das Nóreas

A CORUnhA/
CS A COMUnA 
Verea do Polvorim

CS GOMES GAIOSO
Marconi

ATEnEO XOSé TARRÍO
La Paz

FERROL/
CS ARTábRIA
Trav. Batalhons

ATEnEO FERROLAn 
Magdalena

nAROM/
CS A REvOLTA dE 
TRASAnCOS 
Alcalde Quintanilla

A GUARdA/
O FUSCALhO
Frente a Atalaia

POnTE d'EUME/
LS dO COLECTIvO 
TERRA
Boa Vista

CSOA A CASA dA 
ESTACIOn
Avda. Ferrol

bURELA/
CS XEbRA
Leandro Curcuny

POnTE vEdRA/
LICEO MUTAnTE
Rosalia de Castro

CAnGAS/
A TIRAdOURA
Reboredo

CASTROvERdE/
A ChAvES dAS nOCES
Sam Juliam de Pereiramá

SáRRIA/
bURIL
Travessia da Rua Nova

CEnTROSOCIAIS

CORUnhA LIbERTáRIA  Segundo ano das jornadas
anarquistas da Corunha, com projeçons e palestras até
o 30 de junho que terám lugar no local da Uniom Anar-
cosindicalista e no Ateneu Xosé Tarrío. Ademais, o do-
mingo 3 de junho celebrará-se umha ofrenda floral às
mártires da greve de 1901 no cemitério de Sam Amaro.
Mais informaçom em ardoraeditora.info e airmandade-
dacosta.info.
A CORUNHA
25 DE MAIO A 30 DE JUNHO

FESTIvALA ‘MULhERES CRIAndO’.  Festival organizado
por O Sonho de Lilith para visibilizar o trabalho das mu-
lheres. Na praça de abastos celebrará-se umha sessom
vermu com as atuaçons das Punkiereteiras e Cora
Sayers e de noite, na praça da Peixaria, concertos de La
Otra y las Locas del Co, Voodoo, Señora DJ e Xa´Lum.
PRAÇA DE ABASTOS, PRAÇA DA PEIXARIA
VILA GARCIA DE AROUSA
SÁBADO 9 DE JUNHO

O QUE
FAZER?



T
arde de domingo. Boto a andar

pola cidade. O barulho do tu-

rismo inunda as ruas. Na minha

fugida vejo-me, de repente, cru-

zando para Gaia, da outra beira do Douro.

Há um parque mal passas a ponte e eu levo

um par de livros no saco. O sol de maio

manda no céu.

O plano esvaece-se. Há um mercado al-

ternativo. Postos de souvenirs artesanais, DJ,

sandes a 7 euros, cervejas com limom a 2,

umha multidom de juventude a falar em

inglês, chapéus de palha, selfies e insta stories

para as redes decidirem quem foi que se di-

vertiu mais... Estou num anúncio do Banco

Santander.

Fico a pensar. Quantos eventos ‘alterna-

tivos’ exatamente iguais haverá neste ins-

tante no resto do mundo? Tenho a sensa-

çom de que cada vez contamos com menos

espaços ou planos de lazer as pessoas que

gostamos doutro tipo de cousas. As que

gostamos do bar de toda a vida, as que ten-

tamos ir mais cômodas do que bonitas (bo-

nitas segundo o cânone, claro), as que pro-

curamos relacionar-nos com todo tipo de

gente e nom apenas com pessoal com a ca-

pacidade económica e o tempo necessário

para passar a vida a viajar... 

Achegam-se os malandros locais a per-

guntar-me se quero comprar maconha.

Emerge a autenticidade e reconcilio-me

com o panorama. Acho que nom falam a

sério, que simplesmente estám a dizer:

“esta continua a ser a nossa casa”. Som ca-

pazes de cheirar o pessoal de fora a quiló-

metros de distância.

Penso no bar La Cepa, na compostelá rua

da Algália, ou nos personagens cunqueiria-

nos que topas nos locais de Concheiros...

Locais como o da Mirita, que com a sua luz

branca e os seus azulejos de cozinha resiste

no epicentro hipster do Porto. O bagaço

custa menos de um euro.

Se este texto nom estivesse impresso em

papel, subia um selfie no bar da Mirita.

Questom de gostos.
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Tamborililás
da Marinha Alternativo 

Raul Rios

“A batukada fai-nos 
confiar em nós mesmas”

Qual é a força transformadora da batukada?
A força surge do espaço que estamos a construir, as-

sentado em dinâmicas participativas e inclusivas,

acolhendo as propostas de cada umha e promo-

vendo que saiam outras. Nom é um espaço que exija

muitos conhecimentos, umha alta assistência aos en-

saios ou dinheiro já que os instrumentos estám feitos

de materiais de refugalho. O mesmo ritmo da batu-

kada fai-nos vibrar juntas e mover-nos física, mental

e emocionalmente na mesma direçom. Multiplica as

nossas energias e essa força da uniom leva-nos a sen-

tir que podemos virar o mundo.

Como se organiza a batukada na Marinha?
Em Tamborililás da Marinha há mulheres de toda

a comarca e também do Ocidente asturiano. A Ma-

rinha é umha comarca extensa e dispersa, polo que

a batukada supom um espaço de encontro muito

interessante para nós. Os ensaios som mensais e a

intençom é ir rulando polas vilas. Estamos come-

çando e, portanto, em processo de definir-nos e or-

ganizar-nos. Isso sim, sempre pomos muita aten-

çom à escolha do espaço em que ensaiamos para

que seja o mais confortável possível e poidamos

tecer redes e vinculaçons. Cuidamos muito a forma

de acolhermo-nos.

Que vos está dando a batukada?
Achega-nos um espaço de liberdade e autogestom.

Juntamo-nos um coletivo de mulheres cantando e

percutindo em espaços públicos e isso

achega sentimentos de aceitaçom, de

irmandade, de amor próprio e mútuo.

Sensaçom de empoderamento, de

ganhar, de deixar voar à criatividade

e construir entre todas, umhas emo-

çons mui fortes e positivas. 

Há unha energia renovadora que

nom só fica no ensaio ou nas mani-

festaçons senom que a levamos para as nossas casas

e à nossa contorna, umha alegria de saber-nos muitas

e mais fortes do que pensávamos. Em definitiva,

umha maior confiança em nós e umha sensaçom de

grande companheirismo entre todas.

Empoderamento, sororidade... Vedes mais
vínculos entre a batukada e o feminismo?
A batukada é a expressom viva da força das mulheres

em açom. Nas letras das cançons vamos compreen-

dendo melhor as problemáticas das mulheres e tam-

bém as soluçons para atingir umha libertaçom indi-

vidual e coletiva dos cárceres económicos, políticos

e sociais do patriarcado, mas sobre todo dos cárceres

mentais que as mulheres temos interiorizados.

O tambor pode ser umha arma feminista?
No feminismo tentamos nom nos expressar com

umha linguagem bélica que reproduza as estruturas

de poder. O tambor é umha ferramenta feminista se

a mao que sustém a baqueta o é. As transformaçons

que queremos nom som apenas legais, políticas, so-

ciais ou culturais senom que também queremos que

os coraçons se movam nestes tempos de individua-

lismo. Aí está o poder do tambor. O amor verdadeiro

multiplica a beleza de quem toca e fai medrar as pes-

soas. O som dos tambores espera essa capacidade do

amor bem entendido, é umha chamada para as nos-

sas energias adormecidas. O som do tambor trans-

forma-se no som da luita das mulheres.

As feministas levam anos fa-
zendo soar os tambores nas
manifestaçons, mas desde o

ano passado organizam-se com o nome da batukada fe-
minista Tamborililás. Logo começárom a tecer rede polo
país, como em Ourense, Compostela, Vigo, Ponte Vedra,
Ferrol e Vila Garcia. Há quatro meses, um grupo de trinta
mulheres botou a andar outro grupo de Tamborililás na
Marinha e hoje somam perto de sessenta batukeiras.

ana viqueira
anaviqueira@novas.gal


